
 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 03/2024 
 
 

CONTRATANTE (UASG) 

987053 – Santa Rosa de Viterbo/SP. 
 

 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada, para prestar serviços de manutenção predial com 
fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra, na forma estabelecida nas 
planilhas de insumos e serviços descritos na tabela da Fundação para o Desenvolvimento da 
Educação - FDE, em prédios públicos próprios, locados e/ou conveniados utilizados para   Unidades 
Escolares de Ensino Infantil e Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Santa Rosa de 
Viterbo/SP já existente e as Unidades que porventura vierem a ser inauguradas futuramente 
 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ xx.xxx.xxx,xx 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 26/04/2024 às 09h00min (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
maior desconto - por item / [por grupo] / [global] 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto  
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM / NÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024. 
 

Processo Administrativo n°20/2024 
 

1.1. Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE VITERBO, 

por meio do Sr. OMAR NAGIB MOUSSA, brasileiro, Prefeito Municipal, portador de cédula 

de identidade n.º 7.537.843-7 SSP/SP e CPF/MF  n.º 084.132.038-13,  sediado(a) Rua Sete 

de Setembro, n.º 398- Centro – Santa Rosa de Viterbo/SP, realizará licitação, para Registro 

de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto n.º 5963 de  26 de janeiro de 2024, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos 

serão conduzidos por servidora da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE 

VITERBO, Sara Aparecida dos Santos Pereira, através da portaria 9203/23 de 19 de janeiro 

de 2023, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para o portal de licitação "https://www.compras.gov.br.", constante da 

página eletrônica do COMPRASGOV– Licitações Públicas, no endereço 

https://www.compras.gov.br 

 

A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico, no Portal de Licitações, no 

endereço “ https://www.compras.gov.br”, conforme datas e horários a seguir:  

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS: a partir das 

08hrs00min do 11/04/2024.  

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: às 09hrs00min do dia  

26/04/2024.   

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo constante no Edital, no 

aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.  

EMAIL PARA CONTATO: pregoeiro@santarosa.sp.gov.br  

TELEFONE: (16) 3954-8827 / (16) 3954-8802 

LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

https://www.compras.gov.br, no qual o edital também está disponível para “download”. 

       

  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada, para prestar 

serviços de manutenção predial com fornecimento de materiais, equipamentos, 

ferramentas e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas de insumos e serviços 

descritos na tabela da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, em prédios 
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públicos próprios, locados e/ou conveniados utilizados para   Unidades Escolares de Ensino 

Infantil e Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Santa Rosa de Viterbo/SP já 

existente e as Unidades que porventura vierem a ser inauguradas futuramente, conforme 

condições, valores e demais exigências constantes nesse Edital, Termo de Referência e 

demais anexos pelo período de 12 (doze) meses. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO sobre 

a Tabela de preços unitários do FDE referência 01/2024, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A Administração não estará obrigada a adquirir os serviços objeto deste Pregão da 

detentora do Registro de Preços, uma vez que o mesmo não caracteriza compromisso de 

aquisição, podendo cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, 

nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de 

indenização por parte da detentora. 

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, anexo deste Edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (https://www.compras.gov.br). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. Poderão participar deste Pregão, os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da presente licitação, conforme disposto nos respectivos atos 

constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Edital e seus Anexos e que estiverem devidamente credenciadas junto ao 

provedor do Sistema de licitação, na página eletrônica (https://www.compras.gov.br). 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação, por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4.  É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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3.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
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exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:  

4.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições:  

4.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

4.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 

certame;  

4.1.3 - Abrir as propostas de preços;  

4.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas; 

4.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos;  

4.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 

ou do lance de menor preço;  

4.1.7 - Verificar a habilitação do proponente;  

4.1.8 - Declarar o vencedor;  
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4.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 

julgamento; 

4.1.10 - Elaborar a ata da sessão; 

4.1.11 - Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e 

autorizar a contratação. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL COMPRASGOV: 

5.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações 

através do site https://www.compras.gov.br . 

5.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.3.  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santa Rosa de Viterbo, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

5.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

legal da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.4. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações 

através do site https://www.compras.gov.br. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

https://www.compras.gov.br, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto nos itens 10.1 e 10.11.1 deste Edital. 

6.4.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas, assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6.5.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.6.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item; 

6.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.10.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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6.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.12.1. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 6.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

6.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

6.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio do Sistema Eletrônico do https://www.compras.gov.br, na data, horário e local 

indicados neste Edital.: 

7.1.1. Valor unitário e total; 

7.1.2. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações 

técnicas do Anexo I – Termo de Referência  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1. O licitante não poderá oferecer em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 
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7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.35. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

7.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 

item 7.7.2. 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico https://www.compras.gov.br, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto, iniciando com valor acima 

de 0,64%. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,2% (zero virgula dois por cento). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”. 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

8.11.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.11.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   
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8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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8.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

8.19.2.2. Empresas brasileiras; 

8.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

8.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 

o resultado do julgamento. 

8.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

8.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

8.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF;   

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e  

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.1.4. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo- TCESP - no site 

http://www.tce.sp.gov.br/ (Consulta de Impedidos de Licitar). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.6. e 6.6 deste edital. 
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9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

9.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 

9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.10. . Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação; 

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 
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9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Edital, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia autenticadas em cartório competente ou por servidor da Administração 

Pública Municipal. 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 

feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

10.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos 

ou pelos documentos anexados pela licitante no sistema em que o pregão eletrônico for 

realizado. 



 

17 
 

10.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

10.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, 

duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.12.  A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

10.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.13.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

10.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

10.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de apoio poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

10.15.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior. 
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10.17.  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10.19. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

Proponente. 

10.19.1. As documentações que não possuírem prazo de validade, somente serão 

aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 

10.20. A licitante ainda deverá observar o seguinte: 

10.20.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da 

matriz; 

10.20.2. Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, 

exceto aqueles para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome 

da Matriz. 

 

10.21. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.21.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.21.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado 

no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da 

eleição dos atuais administradores; 

10.21.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

10.21.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

10.22. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.22.1.  – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do 

Ministério da Fazenda; 

10.22.2. – Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, 

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto deste edital; 

10.22.3. – Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação. 
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10.22.4. – Prova de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de 

Regularidade do FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

10.22.5. – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da 

apresentação de Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União administrados pela Secretaria da Receita Federal e com 

validade na data da abertura da sessão pública;  

10.22.6. – Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da 

apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria 

de Estado da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, com validade na data da 

abertura da sessão pública; 

10.22.7. – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da 

apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura 

Municipal da sede da Proponente, com validade na data de abertura da sessão 

pública; 

10.22.8. – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

 

10.23. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.23.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, apresentar o índice de 

liquidez corrente igual ou superior a 1, sendo aceito índice inferior a 1 se a licitante 

comprovar capital social mínimo não inferior a 10% do valor total da proposta, o que 

poderá ser consultado no SICAF ou obtido por meio do contrato social, certidão 

simplificada emitida pela junta comercial ou balanço patrimonial do último exercício 

social, já exigível e apresentado na forma da lei. 

 

 

 

10.23.2. Apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

10.23.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

10.23.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo 
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10.23.5. O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo responsável legal da 

empresa e pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro profissional 

equivalente devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

10.23.5.1. As empresas com escrituração meio papel deverá apresentar em 

cópia autenticada das páginas do livro diário devidamente registrado no órgão 

competente, sendo elas: 

1 - Balanço patrimonial; 

2 - Demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e 

apresentados na forma da lei; 

3 - Termos de Abertura e Encerramento 

10.23.5.2. As empresas com escrituração digital deverão apresentar a impressão 

do arquivo gerado pelo SPED contábil, apresentando: 

1 - Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta 

Comercial (impresso do arquivo SPED Contábil); 

2 - Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED 

contábil); 

3 - Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil); 

4 - Termo de abertura e encerramento 

5 – Requerimento de autenticação de Livro Digital;  

6 -  Recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital 

7 - Comprovação de possuir Capital Social mínima correspondente a 

10% do valor estimado pela administração para a contratação. 

10.23.6. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser 

apresentado o memorial de cálculo correspondente, juntamente com os documentos 

em apreço 

10.23.7. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia 

do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, 

inclusive com os termos de abertura e encerramento.  

10.23.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

10.23.9. Certidão Negativa de falência, concordata recuperação judicial ou 

extrajudicial expedida pelo distribuidor do local da sede do proponente há menos de 

90 (noventa) dias da data marcada para a abertura da sessão.  

10.23.9.1. Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 

licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
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10.24. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.24.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo 

menos, um atestado de capacidade técnica compatível com o objeto desta licitação. 

Os atestados devem conter:  

a) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa;  

b) Relatório da entrega do objeto desta licitação;   

c) c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão; 

10.24.2. Registro ou inscrição na entidade profissional competente CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo); 

10.24.3. Apresentação de um ou mais atestados fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 

de direito público ou privado, em nome da licitante, relativos à execução de obras ou 

serviços equivalentes ou semelhantes ao objeto da presente licitação. 

10.24.4. Comprovação do licitante de possuir vínculo com profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, ao objeto da presente licitação. 

a) A comprovação de capacidade técnico profissional será mediante 

apresentação do CAT (Certidão de acervo técnico). 

b) A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, 

registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, 

sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os 

requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, nos 

termos da Súmula 25 do TCE 

10.24.5 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa 

jurídica emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter 

informações sobre o objeto desta licitação, podendo solicitar cópias dos respectivos 

contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da 

execução/fornecimento.   

10.24.6 - Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração 

emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, 

pois a licitante não possui a impessoalidade necessária para atestar sua própria 

capacitação técnica.  

10.24.7 - Os atestados expedidos pela Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo 

deverão ser solicitados 48 horas antes da data prevista de abertura do pregão. 
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10.25. DEMAIS EXIGÊNCIAS PARA QUALIFICAÇÃO, 

a) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 

alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a 

que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto 

licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a 

terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1.  Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

12.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
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13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 

13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.compras.gov.br. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 

da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao 

Pregoeiro adjudicar o objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

14.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após do(s) 

mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do 

certame à proponente à(s) proponente(s) vencedora(s). 

14.3. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 

procedimento Nos demais casos, a pregoeira fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) 

licitante(s) vencedor (es). 

14.4. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 

proponente(s) adjudicatária(s) para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, respeitada a 

validade de sua proposta. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA DENTENTORA E DA CONTRATANTE 

15.1. As obrigações da Contratante e da Detentora, serão estabelecidas no termo de 

referência e no Termo de Contrato/ Ata de Registro de Preços; 

 

16. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

16.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR pagará à DETENTORA, faturas para pagamento mensais 

e sucessivas, até a importância estipulada na tabela inclusa na clausula 1. DO OBJETO, 

de acordo com a quantidade efetivamente executada. 

16.2. O pagamento será efetuado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo de até 20 (vinte) 

dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, por meio de transação bancaria a 

favor da empresa DETENTORA, configurando-se plena, geral e irrevogável quitação. 

16.3. No caso de devolução da fatura por inexatidão, o prazo para pagamento será contado 

a partir da data de reapresentação desta. 

16.4. Entre a data de recebimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, deverá ser 

observado o prazo de até 20 (vinte) dias corridos, sem qualquer incidência de atualização 

monetária. 

16.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a adjudicaria não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo Município de Santa Rosa de Viterbo entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

 EM=I x N x VP 

 EM = Encargos Moratórios 

 N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 

 VP= Valor da parcela a ser paga 

 I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 I =(TX).365   I= (6/100).365    I=0,0001644 TX: Percentual da taxa anual= 6% 
  

16.6. No ato do pagamento, no Setor de Tesouraria deste Município, a DETENTORA 

deverá apresentar prova de regularidade para com o INSS, FGTS E TRABALHISTA, sob 

pena de serem suspensos os pagamentos das faturas, até ser sanada a irregularidade. 

16.7. A inadimplência da DETENTORA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo 

com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

16.8. No caso de devolução da fatura, por inexatidão da mesma, o prazo para pagamento, 

será contado da reapresentação e aceitação desta, pelo Município. 
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16.9. É vedada a negociação da duplicata com terceiros, bem como o desconto ou a 

promoção de sua cobrança através de banco, sem expressa e prévia autorização do 

Município. 

16.10. O descumprimento do disposto no item 17.9., implicará na aplicação de multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da fatura, e sujeitará, ainda, a licitante vencedora à 

rescisão contratual e declaração de sua inidoneidade para licitar com a Administração 

Pública. 

 

16.11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

16.11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 

16.11.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

16.11.3.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados da Ata e do órgão ÓRGÃO GERENCIADOR;  

d) O período respectivo de execução da Ata;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o ÓRGÃO GERENCIADOR; 

16.11.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

16.11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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16.11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do ÓRGÃO 

GERENCIADOR. 

16.11.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.11.9. Persistindo a irregularidade, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

16.11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

16.11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

16.11.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

16.11.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

17.1.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 
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17.1.4.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

17.1.4.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.4.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

17.1.4.4. Deixar de apresentar amostra; 

17.1.4.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

17.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

17.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação 

17.1.7. Fraudar a licitação 

17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando:14 

17.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.9.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.10.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

17.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves; assim entendidas, aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  

17.1.2.  Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 

cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

as- sumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

17.1.3.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

17.1.4.  O atraso superior a 15 (quinze) dias autorizará a CONTRATANTE a 
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promover a rescisão do contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei 

14.133/21. 

17.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei 14133/21. 

17.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos              dos 

valores a serem pagos, observada a legislação vigente. 

17.3.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta da empresa Contratada, a Contratante poderá cobrar o 

valor rema nescente judicialmente 

17.4. Impedimento de licitar e contratar e 

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.6.2. As peculiaridades do caso concreto 

17.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.6.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.9.  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.6, 

17.1.7, 17.1.8, 17.1.9 e 17.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.10.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 17.1.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação.  
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17.11.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

17.12.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

17.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto da Ordem da Execução de Serviços será recebido, provisoriamente, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pelo Município para 

tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 15 

(quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Executora. 

18.2.  Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, o objeto 

contratual ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências 

contratuais. 

18.3. A Executora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

18.4. Caso a Executora não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem 

determinados pelo Município, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, 

diretamente ou através de outras empresas, cobrando da Executora os respectivos custos 

acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital. 
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19. SUBCONTRATAÇÃO 

19.1.  Não será permitida a subcontratação. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pregoeiro@santaroa.p.go.br e diruprimentos@santarosa.sp.gov.br;  

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

20.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
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21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.compras.gov.br e no site 

www.santarosa.sp.gov.br 

21.11. Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira em conformidade com as 

disposições constantes dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 

22.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

edital será o da Comarca de Santa Rosa de Viterbo 

22.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.13.1. ANEXO I – Relação dos Itens 

22.13.2. ANEXO IA – Termo de Referência 

22.13.3. ANEXO IB – Tabela de Preços 

22.13.4. ANEXO II – Modelo de Declaração 

22.13.5. ANEXO III – Carta Proposta 

22.13.6. ANEXO IV– Minuta de Ata de Registro de Preços 

22.13.7. ANEXO V – Cadastro Reserva 

 

 

Santa Rosa de Viterbo, 20 de março de 2024. 

 

 

Omar Nagib Moussa 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I  
 

 RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO 

 
 
 

Nº Quantidade Unid. Cód. Especificação Preço 
Unitário 

Preço 
Total 

1 1,000 UNI 630209214 Serviços para manutenção 
das unidades escolares 
municipais.  

0,6350 0,64 

 
    Valores expressos em Reais R$) 

 Total 
Geral: 

  
0,64 
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ANEXO IA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada, para prestar serviços de manutenção predial 

com fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra, na forma 

estabelecida nas planilhas de insumos e serviços descritos na tabela da Fundação para o 

Desenvolvimento da Educação - FDE, em prédios públicos próprios, locados e/ou 

conveniados utilizados para   Unidades Escolares de Ensino Infantil e Fundamental da Rede 

Municipal de Ensino de Santa Rosa de Viterbo/SP já existente e as Unidades que 

porventura vierem a ser inauguradas futuramente, atendendo as especificações constantes 

no Termo de Referencia, no Edital e demais anexos. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A referida prestação de serviços se justifica pela necessidade de realizar manutenção 

preventiva e corretiva das unidades escolares municipais mantendo-os em perfeito estado 

de funcionamento, englobando as instalações prediais, sistema elétrico (instalações 

elétricas de baixa tensão, tomadas, iluminação em geral), serviços de alvenaria, carpintaria, 

hidráulica, pintura, serralheria e vidraçaria, e demais instalações físicas como pisos, forros, 

esquadrias, pintura, cobertura, telhado, vidros, pavimentação, portões, alambrados, caixas 

d’águas, parques, praças, quadras e demais bens públicos municipais. 

 

3. DOS SERVIÇOS 

3.1. A contratação visa a prestação de serviços sob demanda, na manutenção corretiva e 

preventiva nas edificações, nos sistemas, redes e instalações elétricas, hidrossanitários, 

dentre outros.  

3.2. Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço global e 

unitário dos serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos 

na forma dos serviços e insumos diversos descritos na TABELA DE INSUMOS DO FDE, 

aplicando-se o PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO PELA LICITANTE 

VENCEDORA.  

3.3. Na execução das manutenções, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por 

meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos 

diversos descritos na tabela FDE, aplicando-se o desconto ofertado na licitação.  

3.3.1. Para conhecimento dos interessados, compõe o presente Termo de 

Referência, as tabelas do FDE atualizadas em que constam descrição dos tipos de 
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serviços e insumos que poderão ser requeridos ao Município de Santa Rosa de 

Viterbo/SP. 

3.4. Nos casos em que a Tabela do FDE não oferecer custos unitários de insumos ou 

serviços, não deverá ser utilizada outra fonte de informação, bem como os serviços não 

serão solicitados pela Prefeitura.  

3.5. Deverá ser elaborada, previamente à emissão da ordem de serviço, para fins de 

avaliação dos custos e prazo de execução dos serviços, os seguintes documentos:  

3.5.1. Memorial descritivo dos serviços e memória de cálculo dos quantitativos;  

3.5.2. Planilha de orçamento com fontes de custos baseada no FDE; 

3.5.3. Quando dos levantamentos dos serviços a ser executado, as quantidades 

constantes da planilha orçamentária deverão estar fundamentadas na memória de 

cálculo 

 

4.1. DAS DEFINIÇÕES 

4.1.1. Infra Estrutura 

Os possíveis serviços de infraestrutura que poderão vir a causar o 

comprometimento da estabilidade do prédio serão os especificados nos respectivos 

orçamentos; 
 

4.1.2. - Serviços de fundação 

Execução de fundação em diversas modalidades, radier, broca manual, estacas, 

etc. Serviços de reparo estrutural para sanar possíveis recalques e trincas em 

alvenarias. 
 

4.1.3. - Alvenarias e Outros Elementos Divisórios 

Estrutura, reparo de fissuras, vedação com argamassa para frestas externas entre 

o prédio e a calçada, acomodações de terreno, pisos, rodapés e soleiras, 

prateleiras, reservatórios de água, rejuntamento de pisos cerâmicos, azulejos e 

afins, juntas de dilatação, paredes, coberturas, muros e gradis, impermeabilizações 

e caixas de gordura; As alvenarias de vedação a serem executadas ou demolidas, 

deverão obedecer orientação da fiscalização, sendo que os materiais deverão 

sempre que possível acompanhar o existente. Outros elementos, tais como 

divisórias, elementos vazados, placas de granilite ou painéis provisórios, seguem o 

mesmo critério acima; 
 

4.1.4. - Elementos de Madeira / Componentes Especiais 

Manutenção dos elementos de madeira, com a substituição das partes danificadas, 

como portas, fechaduras, dobradiças, batentes e quadros negros. 
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4.1.5. - Elementos Metálicos / Componentes Especiais 

Manutenção dos elementos de metálicos, com a substituição das partes 

danificadas, observando o padrão existente; 
 

4.1.6. - Cobertura 

Revisão e manutenção na cobertura visando a eliminação de vazamentos e falhas. 

As telhas, cumeeiras, águas furtadas, rufos, condutores, calhas e madeiramento 

que estiverem danificados ou faltantes, deverão ser repostos, substituídos e/ou 

tratados adequadamente; 

A estrutura da cobertura deverá ser convenientemente reforçada ou reparada 

quando a mesma apresentar deformações; 
 

4.1.7. - Instalações Hidráulicas e Sanitárias 

Entende-se por: consertos (reparos) ou troca de sanitários (ferragens e louças), 

válvulas, torneiras, registros, conexões, tubulações, bóias, reservatório de água, 

caixa de entrada, bombas de recalque e rede de esgoto. 

Deverão ser efetuados os reparos nas instalações hidráulicas como segue: 

Rede de água fria: eliminação de vazamentos em tubulações e aparelhos; 

verificação do cavalete; alimentador dos reservatórios; conjunto de bombas e 

barrilete; limpeza dos reservatórios; substituição de velas de filtro; 

Rede de esgoto: desobstrução de ramais entupidos; limpeza das caixas de 

inspeção; esgotamento da fossa quando existente ou execução de nova, quando 

necessário; verificação geral do escoamento das águas servidas; verificação dos 

fechos hídricos; 

Rede de águas pluviais: limpeza de canaletas e desobstrução de tubulações e 

caixas de passagem; melhoria do sistema de drenagem quando necessário; 

Rede de gás: eliminação de vazamentos existentes; verificação dos registros; 

limpeza do sifão; 

Rede de incêndio: verificação das tubulações, registros; bombas (quando 

existentes); registro de recalque no passeio; revisão hidrantes, inclusive 

mangueiras e acessórios; 

Aparelhos e metais sanitários: substituição de peças danificadas, incluindo pias, 

vasos sanitários, duchas, bidês, chuveiros, similares e acessórios; 

A execução de serviços e substituição de materiais devem atender as exigências 

das normas técnicas vigentes. 
 

4.1.8. - Instalações Elétricas 

Entende-se por: consertos ou trocas de cabos de alimentação, tomadas, 

interruptores, disjuntores, luminárias, reatores, holofotes, lâmpadas, soquetes, 

campainhas, caixas padrão, poste de entrada de energia, quadros e painéis de 
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distribuição de energia, aterramento, resistências, chuveiros e tubulações de cobre 

(gás). 

As instalações elétricas, pela importância e perigo que podem gerar quando mal 

utilizada e instalada, deverá estar sempre em perfeitas condições de uso e de 

manutenção. 

Os critérios adotados, deverão ser os mais rigorosos e precisos, principalmente 

devido ao tipo de usuários a que se destina. Portanto o atendimento às Normas 

Técnicas são imprescindíveis na execução da reforma ou execução destas 

instalações; 

Deverão ser efetuados os reparos nas instalações elétricas como segue: 

Entrada de energia: verificar as condições gerais da entrada de energia (caixa, 

poste, tubulações, alvenaria, tampas, etc.). Observar se o padrão de entrada em 

todos os seus itens atende a carga instalada, cujo levantamento deverá ser 

executado in-loco; 

Quadro geral: verificar a existência de quadro geral e as condições de manutenção 

do mesmo;  

Quadros de distribuição: atentar para as condições de manutenção do quadro 

de distribuição, principalmente na existência de tampa e sobre-tampa, sendo que 

a mesma deverá ser de metal e balanceamento dos circuitos; 

Enfiação e tubulações: verificar se a enfiação atende a carga e a perda 

considerando a distância entre os quadros, e dos quadros aos pontos de luz; 

Sistema de recalque: verificar as condições do conjunto motor-bomba, quadros 

e existência de vazamento; 

Sistema de pára-raios: substituir, quando existir, o sistema de pára-raios 

radioativos, por sistema tipo Franklin ou sistema Gaiola de Faraday; 

Alta tensão, Cabine primária: verificar condições de funcionamento do 

transformador e disjuntor; instalar relê falta de fase; verificar o nível e a qualidade 

do óleo dos equipamentos; limpeza e pintura do posto primário; substituição, se 

necessário dos equipamentos de segurança; 

Aparelhos de iluminação e tomadas: verificar o funcionamento e substituir partes 

danificadas e faltantes; 
 

4.1.9.  Forro 

Todo forro deverá ser revisado e reparado conforme o seu revestimento, podendo 

ser substituído, parcialmente ou em sua totalidade conforme a situação encontrada; 
 

4.1.10. Impermeabilização 

As lajes e vigas-calhas que estiverem apresentando vazamentos e infiltrações, 

deverão ser impermeabilizados de acordo com as especificações e normas 

técnicas; 
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4.1.11. Revestimentos 

Os revestimentos de tetos e paredes que apresentarem sinais de soltura ou 

danos, deverão ser removidos e refeitos conforme o padrão existente, ou por outro 

material designado pela Fiscalização; 
 

4.1.12. Pisos 

Os pisos danificados, de acordo com a orientação da Fiscalização, deverão ser 

demolidos e refeitos total ou parcialmente segundo a sua necessidade; 
 

4.1.13.  Vidros 

Deverão ser substituídos os vidros quebrados ou faltantes no mesmo padrão 

existente. Quando os caixilhos forem novos, colocar vidros lisos ou fantasia na 

espessura de 3 mm. ou 4mm.; 
 

4.1.14.  Pintura 

Entende-se por pintura: em madeiras, elementos metálicos e alvenaria, que 

deverão ser efetuados como segue: 

Deverá ser removida a tinta existente que apresentar falhas ou soltura, com 

posterior retoquede massa e recobrimento com duas ou mais demãos conforme a 

necessidade.  

Para caso de pinturas especiais, deverão ser seguidas as especificações do 

fabricante. 

As esquadrias de madeira deverão ser lixadas e emassadas com massa própria 

para a sua adequada regularização e posterior pintura em óleo, esmalte ou verniz, 

segundo a orientação da Fiscalização. 

As esquadrias metálicas e alambrados: consertos ou trocas de esquadrias 

metálicas, portas de todos os padrões e acessórios, alambrados e fechamentos em 

geral, portões metálicos e instalação de vidros em janelas e portas; e  deverão ser 

lixadas e tratadas com tinta antiferruginosa para a posterior pintura em óleo, grafite 

ou esmalte, segundo a orientação da Fiscalização; 
 

4.1.15. Carpintaria 

Consertos ou trocas de esquadrias de madeira, portas de todos os padrões e 

acessórios (fechaduras e dobradiças), lambris e divisórias, forros removíveis e 

revestimento fórmico e outros revestimentos, revisão de telhados, estruturas de 

madeira, incluindo rodapés, guarnições; 
 

4.1.16. Serviços Complementares 

Deverão ser observadas as condições das áreas externas no entorno das 

edificações verificando as necessidades de reparos dos componentes afins tais 

como muros, alambrados, cercas, pisos, taludes, quadra, canaletas, etc. 
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5.  Da Execução do Serviço:  

5.1. Informações Preliminares 

5.1.1. Execução de serviços de recuperação dos componentes danificados 

especificados no respectivo orçamento da edificação visando sanar as deficiências 

das instalações físicas. Neste tipo de intervenção os ambientes e especificações 

existentes não são alterados, assim como não há aumento de área construída nem 

construção de equipamentos complementares tais como quadras de esportes, 

zeladoria, etc.; 

5.1.2. Para a execução dos serviços constantes neste memorial descritivo, deverão 

ser observadas as normas técnicas, legislações, bem como a Tabela de Serviços 

da Ordem de Execução dos Serviços; 

5.1.3. No caso deste memorial apresentar alguma discrepância ou omissão, deverão 

ser observadas as normas da boa técnica, sem que isso dê origem a aditamento 

contratual; 

5.1.4. Este memorial descritivo, bem como os relatórios de vistoria específicos de 

cada serviço, orçamentos, etc., serão partes integrantes da Ordem de Execução 

dos Serviços; 
 

5.2. Informações Gerais 

5.2.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão sobre a execução dos 

serviços pré estabelecidos na planilha orçamentária a ser emitida pela fiscalização, 

onde os serviços a serem realizados deverão estar de acordo com cada item que 

compõe a tabela de referência. 

5.2.2. Todas as dúvidas referentes aos critérios de execução e seu fornecimento, 

poderão ser consultados no site do FDE conforme link abaixo: 

https://www.fde.sp.gov.br/PagePublic/Interna.aspx?codigoMenu=158  

5.2.3.  Segue anexa a planilha de janeiro de 2024  para que os participantes tenham 

por base os valores do FDE. 
 

5.3. Informações Específicas 

5.3.1. Considerando que o item anteriormente citado (informações gerais) abrange 

de forma genérica as etapas de uma reforma, deverão ser seguidos rigorosamente 

os itens previstos nos respectivos orçamentos, relatórios de vistoria e 

determinações da Fiscalização. 

5.3.2. Os serviços contratados deverão compreender a mão-de-obra e o 

fornecimento de materiais, quando houver necessidade e serão referenciados por 

meio da tabela de preços unitários do Fundo de Desenvolvimento da Educação – 

FDE referencia 01/2024. 
 

5.4. As Detentoras que assinarem a Ata de Registro de Preços ficam obrigadas a atender 
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todos os pedidos efetuados durante a sua vigência. 

5.5.  A detentora será convocada para executar os serviços através da Ordem de 

Execução dos Serviços - OES, a ser expedida pela Prefeitura, a pedido Diretoria Municipal 

da Educação, com endereço do local da execução do serviço. 

5.6. O prazo de execução de cada serviço será dimensionado nos casos concretos, 

durante a vigência da  Ata de Registros de Preços, de acordo com a complexidade dos 

mesmos. 

5.7. A contratada deverá iniciar o atendimento das ordens de serviços em até 02 (dois) 

dias úteis, salvo em casos emergenciais que deverão ser atendidos de imediato pela equipe 

em atividade no município. 

5.8. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá, em caso de fornecimento de 

equipamento/material/serviço que necessite de teste/aceitação, submeter os mesmos à 

apreciação do Município. 

5.9. Todo o Material a ser utilizado na execução dos serviços será de responsabilidade 

da DETENTORA. 
 

6. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A Prefeitura do Município de Santa Rosa de Viterbo efetuará a fiscalização dos 

serviços, a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, 

informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos necessários e 

comunicar quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom 

andamento ou o resultado final dos serviços. 

6.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado à Fiscalização o direito de 

verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições, 

inclusive todas as etapas da execução do serviço pela Contratada. 

6.3. A ação ou omissão total ou parcial do Órgão Fiscalizador não eximirá a Contratada 

de total responsabilidade de executar os serviços, com toda cautela e boa técnica. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES:  

7.1. Constituem obrigações da DETENTORA: 

7.1.1. Confeccionar placa indicativa dos serviços, no padrão e com dimensões e 

dizeres definidos pela Prefeitura, apresentando o responsável técnico e o (s) fiscal (is) 

da Prefeitura, fixando-a no local dos serviços antes do início da execução e 

removendo-a imediatamente após o término dos serviços, responsabilizando-se pelo 

transporte e devolução à Prefeitura; 

7.1.2. Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos, 

necessários a execução dos serviços descritos nos Anexos deste instrumento; 

7.1.3. Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes 

sobre o objeto da Ata; 

7.1.4.  Manter no local dos serviços uma caderneta de ocorrências onde serão 



 

41 
 

registrados quer pelo seu preposto, quer pela Fiscalização da Prefeitura, todos os 

fatos de interesse do serviço ocorridos durante o andamento da sua execução; 

7.1.5. Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que 

se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços, fiscalizando, inclusive, a 

utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A 

Detentora tomará, ainda, todas as providências necessárias para prevenir possíveis 

acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção 

dos serviços, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas; 

7.1.6. Reparar quaisquer danos causados à Prefeitura ou a terceiros em decorrência 

da execução dos serviços; 

7.1.7. Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento da 

notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado 

para a execução dos serviços; 

7.1.8. Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em 

equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros; 

7.1.9. Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pela entidade 

profissional competente e entregar cópia à Prefeitura; 

7.1.10. Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e 

agilizar a execução dos serviços, respondendo pela guarda dos mesmos; 

7.1.11. Demolir e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem 

materiais não aprovados que apresentem vícios ou defeitos de execução; 

7.1.12.  Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos 

serviços, para depósito, em local a ser determinado pela Fiscalização da Prefeitura; 

7.1.13. Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso 

permanente; 

7.1.14.  Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo 

permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos; 

7.1.15.  Apresentar os comprovantes de recolhimentos das contribuições 

previdenciárias resultante da execução dos serviços, nos termos do artigo 31, da Lei 

nº 8.212 de 24 de julho de 1991, quando da apresentação de cada nota fiscal/fatura; 

7.1.16. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.1.17.  Arcar com as despesas de transporte, equipamento de proteção individual, 

seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros, inclusive os que 

venham recair sobre o objeto da Ata, até o seu término; 

7.1.18. Elaborar Planilha de Medição, devidamente assinada pelo Técnico 

Responsável da DETENTORA, que será verificada e assinada por servidor indicado 

pela Diretoria Municipal de Educação. 
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7.1.19. Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no que concerne ao 

cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de 

trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz 

respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal (Portaria 

nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento 

poderá motivar a aplicação de multas por parte da Prefeitura ou o cancelamento da 

Ata; 

7.1.20.  A Detentora é obrigada a seguir as exigências da NR – 24 – Condições 

Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério 

do Trabalho e Emprego. 

7.1.21. A Detentora da Ata de Registro obriga-se a executar, simultaneamente, em 

Unidades distintas por Lote, até 04 (quatro) Ordens de Execução de Serviços (OES), 

expedidas pela Prefeitura, a pedido Diretoria Municipal da Educação, sendo-lhe 

facultada a aceitação de Ordens de Serviços em maior quantidade, desde que sem 

prejuízo da fiel execução dos serviços a que se obrigou. 

 

7.2. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

7.2.1.  O Município de Santa Rosa de Viterbo, obriga-se a: 

7.2.1.1. Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução da presente Ata; 

7.2.1.2. Verificar o material/serviço entregue, a execução dos serviços e 

conferência da Planilha de Medição apresentada pela DETENTORA; 

7.2.1.3. Exigir e verificar as guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários e fiscais, devidos em função dos serviços prestados pela 

DETENTORA, que deverão ser conferidos pela Diretoria de Planejamento Econômico; 

7.2.1.4. Emitir a Ordem de Execução de Serviços da qual deverá constar número da 

Ata, Nome da Detentora, objeto, número da Nota de Empenho e valor, prazo para 

início e conclusão dos serviços, nome do Responsável Técnico da Fiscalização da 

Ata; 

7.2.1.5. Propor o cancelamento da Ata quando constatado qualquer descumprimento 

ou irregularidade no seu cumprimento; 

7.2.1.6.  Fiscalizar e inspecionar os serviços, verificando o cumprimento das 

especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao 

especificado. 

7.2.1.7. Atestar, de acordo com a entrega efetuada/serviço executado, a Nota Fiscal 

/Fatura, encaminhando- a ao setor competente para pagamento. 

7.2.1.8. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

escrita da Detentora, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os 

casos omissos. 

7.2.1.9. Fiscalizar o cumprimento do disposto na Legislação Municipal. 
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8. DAS MEDIÇÕES 

8.1. A medição será efetuada mensalmente,  aplicando-se às quantidades executadas e 

os preços unitários constantes da planilha de preços unitários da tabela FDE referencia de 

01/2024  aplicado desconto da proposta vencedora, de acordo com o objeto executado em 

cada caso. 

 

9. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A detentora deverá emitir nota-fiscal/fatura, contemplando as quantidades 

efetivamente realizadas, nos termos constantes na Ordem de Execução dos Serviços 

emitida. E preencher nos dados adicionais da Nota Fiscal o número do empenho ou da 

ordem de serviço. 

9.2. A detentora obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição 

previdenciária a ser retida pelo Município, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, 

de 13.11.2009 e alterações posteriores. 

9.3. Independentemente da previsão contida no subitem acima, fica a detentora obrigada a 

comprovar sua regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e com a Seguridade Social (CND), por ocasião do recebimento dos pagamentos devidos 

pelo Município. 

9.4. Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de 

reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do 

FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções 

contratuais cabíveis. 

9.5. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de 20 (vinte) 

dias,  contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, da Unidade Fiscalizadora, 

que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

9.6.  Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes 

para todos os fins e efeitos. 

 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1.  As despesas decorrentes de cada contratação (ATA) onerarão verbas a serem 

definidas quando da emissão de cada empenho. 

 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O objeto da Ordem da Execução de Serviços será recebido, provisoriamente, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pelo Município 

para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 

até 15 (quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela 

Executora. 
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11.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, o objeto 

contratual ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências 

contratuais. 

11.3. A Executora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

11.4. Caso a Executora não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe 

forem determinados pelo Município, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-

los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da Executora os respectivos 

custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas 

neste edital. 
 

12.  DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS OU SUBPRODUTOS DE MADEIRA 

12.1.  A Detentora obriga-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

nativa ou exótica   que tenham procedência legal, devendo apresentar os seguintes 

documentos: 

a) Declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira, 

conforme a lei municipal nº 3415/2009. 
 

13. DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RSCC 

13.1. A EXECUTORA deverá apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do 

recebimento de cada ordem de execução e serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC 

(Resíduos Sólidos da Construção Civil), e aprová-lo, nos termos das Normas Técnicas e 

Legislação Vigente. 
 

14. PRAZO 

14.1. O objeto da contratação terá seus preços registrados por 12 (doze) meses, a contar 

da assinatura da respectiva ata de registro de preços  podendo ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

15. ESTIMATIVA DE VALORES 

15.1. Estima-se para esta licitação o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
 

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será permitida a subcontratação. 
 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Para o caso de somente pequenas execuções (inferiores a uma unidade de medida), 

elas deverão ser consideradas sem fracionamento, como, por exemplo: 1 m² de condutor, 

1 m de cabo etc. 

17.2. Para as execuções superiores a uma unidade de medida, serão considerados os 

respectivos fracionamentos. 
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17.3. Para execução de reparos quando não houver necessidade de fornecimento de 

materiais, deverá ser cobrada somente a mão de obra. 

 

Santa Rosa de Viterbo, 20 de março de 2024. 
 

Omar Nagib Moussa 

Prefeito Municipal. 
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ANEXO IB 
 

TABELA DE PREÇOS 
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13.02.034 GRANILITE CINZA / CIMENTO COMUM 8MM C/ POLIMENTO M2 195,80 

13.02.038 GRANILITE PRETO/CIMENTO COMUM E=8MM COM POLIMENTO M2 200,23 

13.02.040 PISO DE ALTA RESISTENCIA TIPO MEDIO, POLIDO E=8MM PRETO/CIMENTO COMUM M2 118,20 

13.02.041 PISO DE ALTA RESISTENCIA TIPO MEDIO, POLIDO E=8MM CINZA/CIMENTO COMUM M2 108,26 

13.02.042 TELA ARMADURA (MALHA ACO CA 60 FYK= 600 M PA) KG 13,67 

13.02.047 SOALHO DE TABUAS DE 10X2CM MACHO-FEMEA G1-C6 SOBRE LASTRO/LAJE M2 797,36 

13.02.048 SOALHO DE TABUAS DE 20X2CM MACHO-FEMEA G1-C6 SOBRE LASTRO/LAJE M2 590,42 

13.02.049 QE-34 QUADRA DE ESPORTES/PISO FIBRA POLIPROPILENO CORRUGADO/FUND DIR M2 137,85 

13.02.050 QE-35 ESPACO MULTIESPORTIVO/PISO FIBRA POLIPROP CORRUGADO/FUND DIR M2 142,25 

13.02.052 TRATAMENTO SELADOR PARA GRANILITE - BASE AGUA M2 11,01 

13.02.053 BORRACHA COLADA - PISO TATIL DE ALERTA M2 243,16 

13.02.055 BORRACHA ASSENTADA C/ ARGAMASSA - PISO TATIL DE ALERTA M2 516,17 

13.02.058 SINALIZAÇÃO VISUAL DE DEGRAUS-PINTURA ESMALTE EPOXI CJ 14,08 

13.02.059 
SINALIZAÇÃO VISUAL DE DEGRAUS FITA ADESIVA COR AMARELA 25x200MM (2 
FAIXAS) 

CJ 14,14 

13.02.061 
PISO DE BORRACHA SINT PASTILHADA COR PRETA ESP 7MM FIXAVEL 
C/ARGAMASSA 

M2 318,16 

13.02.064 PORCELANATO TECNICO M2 256,44 

13.02.066 PISO DE CONCRETO/LAJE ALVEOLAR (TIPO LAJE ZERO) M2 27,18 

13.02.067 PISO DE CONCRETO/LAJE TRELICADA (TIPO LAJE ZERO) M2 27,18 

13.02.068 
PISO DE CONCRETO SOBRE LAJE IMPERMEABILIZADA OU SOBRE PROTECAO 
ACUSTICA 

M2 164,38 

13.02.069 PORCELANATO ESMALTADO M2 229,80 

13.02.075 CHAPAS VINILICAS (COR ESPECIFICAR) ESPESSURA DE 2 MM M2 185,87 

13.02.076 PORCELANATO TÉCNICO 25X25 CM ESPESSURA 10 A 15MM - PISO TATIL DE ALERTA M2 972,69 

13.02.077 CHAPAS VINILICAS/TRANSITO PESADO (COR ESPECIFICAR) ESP 2MM M2 300,12 

13.02.078 
PISO VINIILICO EM MANTA LARG.DE 2,00M H=2MM INCLUSO RODAPÉ CURVO 10CM 
FORNEC E INSTAL.- USO EXCLUSIVO SALA DE INOVAÇÃO 

M2 319,88 

13.02.080 
PISO VINIÍLICO EM MANTA COM TRATAMENTO SUPERFÍCIE COM PUR LARG.DE 2,00 
E=2MM INCLUSO RODAPÉ CURVO H= 5CM FORNEC E INSTALADO. 

M2 321,25 

13.02.085 PORCELANATO TÉCNICO 25X25 CM ESPESSURA 10 A 15MM - PISO TATIL DIRECIONA M2 995,71 

13.02.087 TACO MADEIRA G1-C6 APLICADO COM COLA M2 371,58 

13.02.092 SINTEKO - DUAS DEMAOS INCLUSIVE RASPAGEM - APLICADO M2 177,83 

13.02.093 RASPAGEM COM CALAFETACAO E APLICACAO DE CERA M2 62,96 

13.02.099 SERVICOS DE REVESTIMENTO DE PISOS MV 633,68 

13.02.100 
CERAMICA ESMALT.ANTIDER. ABSORÇÃO DE AGUA 3% A 8% PEI 4/5 COEF.ATRITO 
MINIMO 0,4 USO EXCLUSIVO PADRAO CRECHE 

M2 92,96 

13.02.102 FAIXA ( FITA ADESIVA ) SEGURANÇA ANTIDERRAPANTE L=50MM COR PRETA M 27,76 

13.03.042 PEDRA ARDOSIA 40X40CM E=7A10MM M2 123,38 

13.03.099 SERVICOS DE REVESTIMENTO DE PISOS MV 633,68 

13.04.001 DEGRAUS EM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3 ESPESSURA DE 2 CM M 49,57 

13.04.004 DEGRAU DE CONCRETO LISO M 119,29 

13.04.026 DEGRAUS DE GRANILITE MOLDADOS NO LOCAL M 243,90 

13.04.027 DEGRAUS DE GRANILITE PRE-MOLDADOS M 75,92 

13.04.040 DEGRAUS DE CHAPA VINILICA ESPESS 2 MM M 199,51 

13.04.050 DEGRAU DE BORRACHA SINTETICA COR PRETA C/TESTEIRA FIXAVEL C/ARG M 280,26 

13.04.099 SERVICOS DE REVESTIMENTO DE DEGRAUS MV 633,68 

13.05.001 RODAPES DE ARGAM CIMENTO E AREIA 1:3 COM ALTURA DE 5 CM M 22,17 

13.05.003 RODAPE DE CIMENTADO DE 15 CM M 23,01 

13.05.004 RODAPES DE ARGAM CIMENTO E AREIA 1:3 COM ALTURA DE 10 CM M 22,85 

13.05.005 RODAPE DE ARGAMASSA DE CIM/AREIA 1:3 PARA ESCADA M 37,45 

13.05.006 
RODAPÉ DE ARGAMASSA CIMENTO E AREIA 1:3 ESPESSURA 1,5CM X ALTURA DE 
7CM 

M 22,78 

13.05.009 RODAPE DE MADEIRA DE 7X1,5CM G1-C4 M 30,38 

13.05.014 RODAPES DE LADRILHO HIDRAULICO UMA COR COM 10 CM DE ALTURA M 51,58 

13.05.020 RODAPES DE GRANILITE SIMPLES DE 10 CM M 63,22 
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13.05.022 RODAPE PORCELANATO ESMALTADO 7CM M 24,24 

13.05.023 RODAPE PORCELANATO TECNICO 7CM M 26,23 

13.05.024 RODAPES DE GRANILITE PARA ESCADA DE 10 CM M 65,30 

13.05.025 RODAPE DE GRANILITE PARA ESCADA DE 7-CM M 65,83 

13.05.026 RODAPÉ DE GRANILITE SIMPLES ALTURA 7CM M 68,50 

13.05.028 RODAPES DE MASSA GRANIT ALTA RESISTENCIA DE 10 CM TIPO MEDIO SIMPLES M 63,92 

13.05.030 RODAPES MASSA GRANIT ALTA RES 10CM MEDIO P/ESCADA INCL TRIANG M 69,26 

13.05.031 RODAPE DE ALTA RESISTENCIA 7-CM TIPO MEDIO PARA ESCADA INCL TRIANGULO M 60,68 

13.05.068 RODAPE VINILICO DE 5 CM SIMPLES M 32,09 

13.05.069 RODAPE VINILICO DE 7 CM SIMPLES M 40,48 

13.05.074 RODAPE VINILICO DE 5 CM PARA ESCADA M 35,12 

13.05.075 RODAPE VINILICO DE 7,5 CM PARA ESCADA M 43,89 

13.05.099 SERVICOS DE REVESTIMENTO DE RODAPES MV 633,68 

13.05.100 
RODAPE CERAMICA ANTIDERRAPANTE ALTURA 7CM (MONOQUEIMA) USO 
EXCLUSIVO PADRAO CRECHE 

M 12,69 

13.06.005 SOLEIRA DE ARGAMASSA CIM/AREIA 1:3 EM RAMPA M 23,54 

13.06.074 SO-14 SOLEIRA RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM (CIMENTADO / ALVENARIA 15,5CM) M 127,22 

13.06.075 SO-15 SOLEIRA RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM (CIMENTADO / ALVENARIA 22CM) M 139,19 

13.06.076 SO-16 SOLEIRA RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM (GRANILITE / ALVENARIA 15,5CM) M 149,30 

13.06.077 SO-17 SOLEIRA RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM (GRANILITE / ALVENARIA 22CM) M 170,60 

13.06.082 SO-22 SOLEIRA DE GRANITO EM NIVEL 1 PEÇA (L= 14 A 17CM) M 173,17 

13.06.083 SO-23 SOLEIRA DE GRANITO EM NIVEL 1 PEÇA (L=19 A 22CM) M 224,24 

13.06.084 
SO-24 - SOLEIRA DE GRANITO RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM 2 PEÇAS (L=14 A 
17CM) 

M 232,59 

13.06.085 SO-25 SOLEIRA DE GRANITO RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM 2 PEÇAS (L=19 A 22CM) M 283,70 

13.06.086 SO-26 SOLEIRA DE GRANITO RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM 3 PEÇAS (L=14 A 17CM) M 291,85 

13.06.087 SO-27 SOLEIRA DE GRANITO RAMPADA DESNIVEL ATE 2CM 3 PEÇAS (L=19 A 22CM) M 342,95 

13.06.099 SERVICOS DE REVESTIMENTO DE SOLEIRAS MV 633,68 

13.07.002 PE-02 PEITORIL M 85,14 

13.07.099 SERVICOS DE REVESTIMENTO DE PEITORIS MV 633,68 

13.50.001 DEMOLICAO PISO DE CONCRETO SIMPLES CAPEADO M3 239,19 

13.50.002 
DEMOLIÇAO PISO GRANILITE, LADRILHO HIDRAULICO, CERAMICO, CACOS, INCLUSIV
BASE 

M2 28,89 

13.50.003 DEMOLICAO PISO TACOS DE MADEIRA INCLUSIVE ARG ASSENTAMENTO M2 20,63 

13.50.004 DEMOLICAO PISO SOALHO DE TABUAS INCLUSIVE VIGAMENTOS M2 18,57 

13.50.006 DEMOLIÇÃO DE SOALHO SOMENTE TÁBUAS M2 9,28 

13.50.010 
DEMOLIÇÃO DE PISOS VINÍLICOS E DE BORRACHA INCL ARG ASSENT E 
REGULARIZACÃO 

M2 7,35 

13.50.015 
DEMOLIÇAO REVEST DE DEGRAUS DE ARG/GRANILITE/CACOS/LADRILHOS, INCL 
ARG ASSENT. 

M2 9,19 

13.50.016 DEMOLICAO RODAPES EM GERAL INCLUSIVE ARGAMASSA ASSENTAMENTO M 2,20 

13.50.017 DEMOLICAO SOLEIRAS EM GERAL INCLUSIVE ARGAMASSA ASSENTAMENTO M 2,75 

13.50.018 DEMOLICAO PEITORIS EM GERAL INCLUSIVE ARGAMASSA ASSENTAMENTO M 2,20 

13.50.019 
DEMOLICAO GUARDA-CORPOS EM GERAL INCLUSIVE ARGAMASSA 
ASSENTAMENTO 

M 2,20 

13.50.099 DEMOLICOES MV 633,68 

13.60.001 RETIRADA DE PISO VINILICO E BORRACHA M2 4,07 

13.60.002 RETIRADA DE PISO DE BORRACHA ARGAMASSADO M2 8,96 

13.60.003 RETIRADA DE PISO DE CERÂMICA OU LADRILHOS HIDRÁULICOS M2 27,59 

13.60.004 RETIRADA DE PISO DE TACOS DE MADEIRA M2 11,03 

13.60.005 RETIRADA DE SOALHO INCLUSIVE VIGAMENTO M2 24,46 

13.60.006 RETIRADA DE SOALHO SOMENTE TÁBUAS M2 14,26 

13.60.007 RETIRADA DE PISO DE PEDRA M2 23,91 

13.60.008 RETIRADA DE PISO DE GRANITO OU MÁRMORE M2 29,43 

13.60.009 RETIRADA DE DEGRAUS E ESPELHOS EM PEDRA M 18,39 

13.60.010 RETIRADA DE DEGRAUS E ESP DE GRANITO OU MÁRMORE M 22,07 

13.60.011 RETIRADA DE RODAPÉS DE CERAM LADR-HIDR GRANITO OU MÁRMORE M 3,67 

13.60.012 RETIRADA DE RODAPES DE MADEIRA INCLUSIVE CORDÃO M 2,75 

13.60.013 RETIRADA DE SOLEIRAS EM GERAL M 3,67 
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13.60.014 RETIRADA DE PEITORIS EM GERAL M 3,67 

13.60.015 RETIRADA DE GUARDA-CORPOS EM GERAL M 3,67 

13.60.099 RETIRADAS MV 633,68 

13.70.001 RECOLOCAÇÃO DE PISO VINÍLICO E BORRACHA M2 22,09 

13.70.002 RECOLOCAÇÃO DE PISO DE BORRACHA ARGAMASSADO M2 69,61 

13.70.005 RECOLOCAÇÃO E REPREGAMENTO DE SOALHO M2 5,01 

13.70.050 RECOLOCAÇÃO DE RODAPÉS E CORDÕES DE MADEIRA M 10,39 

13.70.099 RECOLOCACOES DE PISOS MV 633,68 

13.80.002 LASTRO DE CONCRETO M3 815,70 

13.80.003 LASTRO DE BRITA GRADUADA COMPACTAÇÃO MECÂNICA E=8CM M2 19,93 

13.80.005 DEGRAU DE CONCRETO LISO M 119,29 

13.80.006 ENDURECEDOR SUPERFICIAL PARA CONCRETO M2 11,59 

13.80.007 PISO DE CONCRETO FCK=25MPA E=5CM M2 33,53 

13.80.012 SOALHO DE TABUA 20X2CM MACHO-FEMEA G1-C6  (SOMENTE TABUAS) M2 497,08 

13.80.013 ISOLAMENTO COM LONA PRETA M2 5,32 

13.80.014 FRESAMENTO DE PISO CIMENTADO M2 47,93 

13.80.015 PISO VINILICO DE 2MM DE ESPESSURA M2 176,27 

13.80.016 PISO VINILICO DE 3,2MM DE ESPESSURA M2 313,48 

13.80.018 REPARO COMPLETO EM GRANILITE-RASPAGEM/ESTUCAMENTO/POLIMENTO M2 55,26 

13.80.021 ARGAMASSA DE REGULARIZACAO CIMENTO/AREIA 1:3 E=2,50CM M2 34,53 

13.80.022 COLAGEM COM NATA DE CIMENTO E ADESIVO P/ ARGAMASSA E CHAPISCO M2 20,18 

13.80.023 SOALHO DE TABUA 10X2,0CM MACHO-FEMEA G1-C6 SOBRE VIGAMENTO 6X16CM M2 833,82 

13.80.024 SOALHO DE TABUA 20X2CM MACHO-FEMEA G1-C6 SOBRE VIGAMENTO 6X16CM M2 625,51 

13.80.025 REPREGAMENTO DE SOALHO DE MADEIRA M2 5,01 

13.80.026 SOALHO DE TABUA 20X2CM MACHO-FEMEA G1-C6 SOBRE VIGAMENTO 6X12CM M2 595,85 

13.80.027 SOALHO DE TABUA 10X2,0CM MACHO-FEMEA G1-C6 SOBRE VIGAMENTO 6X12CM M2 804,16 

13.80.028 SOALHO DE TABUA 10X2,0CM MACHO-FEMEA GI-C6 (SOMENTE TABUAS) M2 704,57 

13.80.032 TELA Q-92 PARA PISO DE CONCRETO M2 15,52 

13.80.033 TELA Q-138 E ESPAÇADOR TRELIÇADO P/PISO DE CONCRETO M2 39,88 

13.80.034 PISO DE CONCRETO FCK=25MPA E=8CM DESEMPENAMENTO MECÂNICO M2 78,91 

13.80.035 PISO DE CONCRETO COM FIBRA FCK=25MPA E=8CM DESEMPENAMENTO 
MECÂNICO 

M2 81,31 

13.80.050 RODAPE DE GRANILITE EM PLACAS FORN/APLIC M 73,43 

13.80.051 RODAPE DE MARMORE DE 15CM M 146,98 

13.80.055 CORDAO MEIA CANA 1,5x1,5CM G1-C4 M 7,40 

13.80.056 RODAPE DE MADEIRA DE 7X1,5CM G1-C4 COM CORDAO M 31,97 

13.80.057 REPARO RODAPÉ EM GRANILITE RASPAGEM/ESTUCAMENTO/POLIMENTO M 53,99 

13.80.060 DEGRAU DE GRANILITE M 109,15 

13.80.061 DEGRAUS DE MARMORE M 368,45 

13.80.062 DEGRAU VINILICO COM TESTEIRA DE BORRACHA M 149,93 

13.80.065 TESTEIRA DE BORRACHA M 32,01 

13.80.066 PISO BORRACHA SINT PASTILHADO PRETO ESPES 4/5MM - COLADO M2 136,57 
13.80.075 ENCHIMENTO DE PISO COM ARGILA EXPANDIDA M3 672,17 

13.80.099 SERVICOS EM PISOS - CONSERVACAO MV 633,68 

14.01.002 VIDRO LISO COMUM INCOLOR DE 3MM M2 99,73 

14.01.004 VIDRO LISO COMUM INCOLOR DE 4MM M2 148,46 

14.01.006 VIDRO LISO COMUM INCOLOR DE 5MM M2 172,89 

14.01.008 VIDRO LISO COMUM INCOLOR DE 6MM M2 189,51 

14.01.032 VIDRO LISO FOSCO (DESPOLIDO) ESPESS 3 MM M2 278,25 

14.01.035 VIDRO IMPRESSO INCOLOR (E=4MM) M2 168,05 
14.01.040 VIDRO ARAMADO DE 7/8 MM M2 509,98 

14.01.060 FECHAMENTO EM VIDRO LAMINADO 5+5MM INC ACESS ALUM (CX/ELEVADOR) M2 1612,40 

 
14.01.062 

VIDRO LISO INCOLOR LAMINADO 6MM (3+3MM) COM FILME PVB INCLUSIVE 
GUARNIÇAO NEOPRENE USO EXCLUSIVO PADRAO CRECHE 

 
M2 

 
271,80 

 
14.01.063 

VIDRO LISO INCOLOR 6MM INCLUSIVE GUARNIÇAO NEOPRENE USO EXCLUSIVO 
PADRAO CRECHE 

 
M2 

 
171,22 

14.01.099 SERVICOS EM VIDROS MV 633,68 

14.02.001 EP-01 ESPELHO UN 551,08 
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14.02.099 SERVICOS DE ESPELHOS MV 633,68 

14.60.001 RETIRADA DE VIDRO INCLUSIVE RASPAGEM DE MASSA OU RETIRADA DE BAGUETES M2 11,18 
14.60.099 RETIRADAS MV 633,68 

14.70.001 
RECOLOCAÇÃO DE VIDRO INCLUSIVE EMASSAMENTO OU RECOLOCACAO DE 
BAGUETES 

M2 55,28 

14.70.099 RECOLOCACOES DE VIDRO MV 633,68 

14.80.001 
ESPELHO DE CRISTAL 6MM LAPIDADO INCLUSIVE FIXAÇÃO COM COLA ADESIVA.    
  

M2 361,92 

14.80.099 SERVICOS EM VIDROS - CONSERVACAO MV 633,68 

15.01.001 OLEO EM ESTRUTURA METALICA M2 16,41 

15.01.002 GRAFITE EM ESTRUTURA METALICA M2 20,07 

15.01.003 PINTURA ALUMINIO EM ESTRUTURA METALICA M2 22,57 

15.01.004 ESMALTE EM ESTRUTURA METALICA M2 17,92 

15.01.005 PINTURA PARA ESTRUTURA DE ALUMINIO C/ TINTA ESMALTE AUTOMOTIVA M2 27,17 

15.01.006 ESMALTE A BASE DE ÁGUA EM ESTRUTURA METÁLICA M2 24,76 
15.01.010 OLEO SEM APAREL E EMASS PREVIOS EM ESTRUT DE MAD APARENTE (GALPOES) M2 18,06 

15.01.012 ESMALTE S/APAREL EMASS PREVIOS EM ESTRUTURA DE MADEIRA APARENTES M2 26,21 

15.01.013 
ESMALTE A BASE DE ÁGUA SEM APARELHAMENTO E EMASSAMENTO PRÉVIOS EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA 

M2 26,40 

15.01.014 APLICAÇAO DE IMUNIZANTE CUPINICIDA EM MADEIRA. M2 13,92 

15.01.015 
VERNIZ SEM APARELHAMENTO E EMAS PREVIOS EM ESTRUT DE MADEIRA 
APARENTE 

M2 20,73 

15.01.029 SERVIÇO GALVANIZACAO A FOGO - ESTRUTURAS KG 5,44 

15.01.032 PRIMER P/ GALVANIZADOS (GALVITE/SIMILAR) - ESTRUTURAS M2 14,77 

15.01.035 FUNDO ANTI-OXIDANTE EM ESTRUTURAS M2 17,43 

15.01.099 PINTURAS EM ESTRUTURAS MV 633,68 

15.02.003 MASSA NIVELADORA PARA INTERIOR M2 26,91 
15.02.005 TINTA LATEX ECONOMICA M2 33,41 

15.02.006 LATEX COM MASSA NIVELADORA PARA INTERIOR M2 47,88 

15.02.010 TINTA LATEX ECONOMICA EM ELEMENTO VAZADO M2 33,41 

15.02.014 OLEO COM MASSA NIVELADORA M2 45,51 
15.02.015 OLEO M2 28,88 

15.02.018 ESMALTE A BASE DE AGUA M2 38,23 

15.02.019 ESMALTE M2 31,40 
15.02.020 MASSA NIVELADORA PARA INTERIOR (AREAS MOLHADAS) M2 25,41 

15.02.025 TINTA LATEX STANDARD M2 35,52 

15.02.026 TINTA LATEX STANDARD COM MASSA NIVELADORA M2 43,56 

15.02.040 
VERNIZ RETARDANTE DE CHAMA APLICADO EM SUPERFICIE DE MADEIRA 
ACABAMENTO TRANSPARENTE COM DUAS DEMÃOS 

M2 88,95 

15.02.041 
VERNIZ SELANTE RESISTENTE À ABRASÃO APLICADO SOBRE VERNIZ RETARDANTE 
EM SUPERFICIE DE MADEIRA ACABAMENTO TRANSPARENTE COM DUAS DEMÃOS 

M2 21,04 

15.02.050 OLEO EM FORRO DE MADEIRA M2 41,65 

15.02.052 ESMALTE EM FORRO DE MADEIRA M2 43,67 
15.02.053 ESMALTE A BASE DE AGUA EM FORRO DE MADEIRA M2 43,58 

15.02.055 ENVERNIZAMENTO EM FORRO DE MADEIRA M2 27,81 

15.02.061 TINTA LATEX STANDARD EM SUPERFICIE DE GESSO M2 25,81 

15.02.062 TINTA LATEX ECONOMICA EM SUPERFICIE DE GESSO M2 23,70 
15.02.080 TINTA LATEX PARA PISO M2 26,22 

15.02.099 PINTURAS EM FORROS/PAREDES INTERNAS MV 633,68 

15.03.002 MASSA NIVELADORA A BASE DE AGUA EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 27,20 

15.03.003 ÓLEO SEM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 27,78 

15.03.005 OLEO EM MADEIRA SEM APARELHAMENTO E EMASS PREVIOS (PORTOES-CERCAS) M2 25,43 

15.03.006 ESMALTE SEM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 35,82 

15.03.008 OLEO COM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 61,01 
15.03.009 ESMALTE EM CERCAS PORTOES E GRADIS M2 12,87 

15.03.010 VERNIZ PLASTICO BASE POLIURET EM ESQUADRIAS E PECAS MADEIRA EXTERNA M2 29,93 

15.03.011 ESMALTE COM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 63,03 
15.03.012 ENVERNIZAMENTO EM ESQUADRIAS DE MADEIRA M2 27,81 

15.03.020 OLEO EM ESQUADRIAS DE FERRO M2 29,14 

15.03.021 ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO M2 31,66 

15.03.022 GRAFITE EM ESQUADRIAS DE FERRO M2 35,24 

15.03.024 PINTURA ALUMINIO EM ESQUADRIAS DE FERRO M2 39,40 
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15.03.025 
ESMALTE A BASE DE AGUA SEM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE 
MADEIRA 

M2 37,90 

15.03.026 
ESMALTE A BASE DE AGUA COM MASSA NIVELADORA EM ESQUADRIAS DE 
MADEIRA 

M2 65,11 

15.03.027 ESMALTE A BASE DE AGUA EM CERCAS, PORTÕES E GRADIS M2 19,71 

15.03.028 ESMALTE A BASE DE AGUA EM ESQUADRIAS DE FERRO M2 43,05 

15.03.029 
SERVIÇO GALVANIZACAO A FOGO - ESQUADRIAS.  
  

KG 5,44 

15.03.032 PRIMER P/ GALVANIZADOS (GALVIT/SIMILAR) - ESQUADRIAS M2 34,47 

15.03.035 FUNDO ANTI-OXIDANTE EM ESQUADRIAS M2 38,04 

15.03.040 OLEO EM RODAPES, BAGUETES E MOLDURAS DE MADEIRA M 4,25 

15.03.041 ESMALTE EM RODAPES, BAGUETES E MOLDURAS DE MADEIRA M 8,60 
15.03.042 ESMALTE A BASE DE AGUA EM RODAPES BAGUETES E MOLDURAS DE MADEIRA M 8,70 

15.03.050 ENVERNIZAMENTO DE RODAPES,BAGUETES OU MOLDURAS DE MADEIRA M 5,23 

15.03.060 FACE EXTERNA DE CALHAS/CONDUTORES COM TINTA SINTETICA (ESMALTE) M 15,63 

15.03.061 FACE INTERNA DE CALHAS COM TINTA BETUMINOSA M 11,57 

15.03.062 FACE APARENTE DE RUFOS/RINCOES COM TINTA BETUMINOSA M 11,57 

15.03.063 FACE EXTERNA DE CALHAS/CONDUTORES COM TINTA A OLEO M 14,62 

15.03.064 FACE EXTERNA DE CALHAS/CONDUTORES COM ESMALTE A BASE DE AGUA M 16,17 
15.03.068 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø 3/4" M 7,25 

15.03.069 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø1" M 7,63 

15.03.072 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø1 1/4" M 10,05 

15.03.073 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø1 1/2" M 10,43 

15.03.074 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø 2" M 13,23 

15.03.075 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø 2 1/2" M 13,23 

15.03.076 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø 3" M 14,75 
15.03.077 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø 4" M 18,31 

15.03.078 
PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO Ø 6     
  

M 16,31 

15.03.079 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO PVC Ø 2" M 11,79 

15.03.080 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO PVC Ø 3" M 12,41 
15.03.081 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO PVC Ø 4" M 15,07 

15.03.082 PINTURA DUAS DEMÃOS ESMALTE FACE APARENTE DE TUBULAÇÃO PVC Ø 6" M 16,31 

15.03.099 PINTURAS EM ESQUADRIAS MV 633,68 
15.04.001 CAIACAO M2 8,95 

15.04.005 TINTA LÁTEX ECONÔMICA M2 23,88 

15.04.006 TINTA LATEX STANDARD M2 26,00 

15.04.007 MASSA NIVELADORA PARA EXTERIOR M2 25,41 
15.04.008 LATEX EM ELEMENTO VAZADO M2 23,88 

15.04.009 TRATAMENTO DE CONCRETO COM ESTUQUE E LIXAMENTO M2 36,22 

15.04.011 TINTA MINERAL IMPERMEAVEL SEM NATA SELADORA M2 14,43 
15.04.012 TINTA MINERAL IMPERMEAVEL C/ NATA SELADORA S/ BLOCO DE CONCRETO M2 27,27 

15.04.013 HIDROFUGO A BASE DE SILICONE M2 49,72 

15.04.015 ESMALTE EM SUPERFICIE REBOCADA SEM MASSA NIVELADORA M2 25,88 

15.04.020 LIQUIDO IMUNIZANTE EM MADEIRA APARENTE M2 13,92 

 
15.04.030 

VERNIZ ACRILICO BASE SOLVENTE COM 1 DEMAO PRIMER +2 DEMAOS VERNIZ 
ACRILICO BASE SOLVENTE  
  

 
M2 

 
29,20 

15.04.031 
VERNIZ ACRILICO BASE AGUA APLICAÇAO 3 DEMAOS  
  

M2 12,09 

15.04.040 
VERNIZ RETARDANTE DE CHAMA APLICADO EM SUPERFICIE DE MADEIRA 
ACABAMENTO TRANSPARENTE COM DUAS DEMÃOS 

M2 88,95 

15.04.041 
VERNIZ SELANTE RESISTENTE À ABRASÃO APLICADO SOBRE VERNIZ RETARDANTE 
EM SUPERFICIE DE MADEIRA ACABAMENTO TRANSPARENTE COM DUAS DEMÃOS 

M2 21,04 

15.04.073 PINTURA PARA TELHAS DE ALUMINIO COM TINTA ESMALTE AUTOMOTIVA M2 27,17 

15.04.078 SINALIZAÇÃO VISUAL DE DEGRAUS-PINTURA ACRÍLICA P/PISOS CJ 13,77 

15.04.080 PINTURA DE QUADRAS ESP-LINHAS DEMARCATORIAS (600M2) UN 1313,33 

15.04.081 PINTURA DE LINHAS DEMARCATORIAS DE QUADRA DE ESPORTES M 2,22 

15.04.082 TINTA LATEX PARA PISO M2 26,22 

15.04.099 PINTURAS EM PAREDES EXTERNAS MV 633,68 
15.50.001 RASPAGEM DE CAIACAO OU TINTA MINERAL IMPERMEAVEL M2 1,83 

15.50.002 REMOCAO DE OLEO,ESMALTE,LATEX/ACRILICO EM PAREDES COM LIXAMENTO M2 3,73 



 

100 
 

15.50.003 REMOCAO DE OLEO,ESMALTE OU VERNIZ EM ESQ DE MADEIRA C/LIXAMENTO M2 5,01 

15.50.004 REMOCAO DE OLEO,ESMALTE,ALUMIN OU GRAFITE EM ESQ DE FERRO C/LIXAMENT M2 6,42 

15.50.010 
REMOÇAO DE OLEO,ESMALTE,VERNIZ EM RODAPES,BAGUETES E MOLD 
C/LIXAMENTO 

M 1,00 

15.50.011 
REMOCAO DE OLEO,ESMALTE,LATEX/ACRILICO EM PAREDES COM PRODUTO 
QUIMICO 

M2 8,67 

15.50.012 REMOCAO DE OLEO ESMALTE OU VERNIZ EM ESQ. DE MADEIRA C/PROD QUIMICO M2 8,67 

15.50.013 REMOCAO DE OLEO,ESMALTE,ALUMIN OU GRAFITE EM ESQ DE FERRO C/PROD QUI M2 8,67 

15.50.014 
REMOÇAO DE OLEO,ESMALTE,VERNIZ EM RODAPES,BAGUETES E MOLD 
C/PROD.QUIMICO 

M 1,73 

15.50.030 REMOCAO DE PINTURA EM ESTRUTURA METALICA COM LIXAMENTO M2 23,88 

15.50.099 REMOCOES MV 633,68 

15.80.010 PINTURA EM AZULEJO M2 27,42 

15.80.011 OLEO EM SUPERFICIE INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE MASSA M2 17,90 

15.80.013 
ESMALTE EM ESQUADRIAS DE MADEIRA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUES DE 
MASSA 

M2 22,15 

15.80.018 TINTA LATEX STANDARD INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE MASSA NIVELADORA M2 16,41 

15.80.021 OLEO EM ESQUADRIAS DE FERRO INCLUSIVE PREPARO E RETOQUES DE ZARCAO M2 27,94 

15.80.023 OLEO EM RODAPES/BAGUETES/MOLD. MAD. INCL. PREPARO E RETOQUE DE MASSA M 4,56 
15.80.024 ALUMINIO EM ESQUADRIAS DE FERRO INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE ZARCA M2 34,10 

15.80.025 REMOVEDOR DE PICHAÇÃO - POS PINTURA ANTIPICHAÇÃO M2 8,36 

15.80.026 OLEO EM ESQUADRIAS DE MADEIRA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUES DE MASSA M2 22,55 

15.80.029 VERNIZ ANTIPICHAÇÃO 2 DEMAOS M2 45,07 

15.80.031 VERNIZ EM ESQUADRIAS DE MADEIRA INCL PREPARO E RETOQUE DE MASSA M2 30,69 

15.80.032 
VERNIZ EM RODAPES/BAGUETES/MOLD. MAD. INCL. PREPARO E RETOQUE DE 
MASSA 

M 3,66 

15.80.036 ESMALTE EM SUPERFICIE DE MADEIRA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE MASSA M2 22,49 

15.80.040 PINTURA DE QUADRAS ESPORTIVAS - LINHAS DEMARCATORIAS UN 778,26 
15.80.042 PINTURA DE LINHAS DEMARCATORIAS DE QUADRA DE ESPORTES M 1,88 

15.80.043 TINTA LATEX ECONOMICA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE MASSA NIVELADOR M2 14,72 

15.80.044 ESMALTE EM SUPERFICIE INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE MASSA M2 19,91 

15.80.045 
ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO INCLUSIVE PREPARO E RETOQUES DE 
ZARCAO 

M2 29,45 

15.80.046 GRAFITE EM ESQUADRIAS DE FERRO INCL. PREPARO E RETOQUE DE ZARCAO M2 31,60 

15.80.047 PINTURA EM LOUSA INCL. PREPARO E RETOQUE DE MASSA M2 20,35 

15.80.048 ESMALTE EM FORRO DE MADEIRA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE MASSA M2 20,99 

15.80.050 OLEO EM FORRO DE MADEIRA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE MASSA M2 18,98 

15.80.060 ESMALTE EM ESTRUTURA METALICA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE ZARCAO M2 18,78 

15.80.061 OLEO EM ESTRUTURA METALICA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE ZARCAO M2 17,27 
15.80.062 GRAFITE EM ESTRUTURA METALICA INCLUSIVE PREPARO E RETOQUE DE ZARCAO M2 20,93 

15.80.070 GALVANIZACAO A FRIO - PINTURA P/ ESTRUTURAS - CONSERVACAO M2 63,52 

15.80.071 GALVANIZACAO A FRIO - PINTURA P/ ESQUADRIAS - CONSERVACAO M2 93,07 

15.80.072 PRIMER P/ GALVANIZADOS (GALVIT/SIMILAR) - ESTRUTURAS - CONSERVACAO M2 12,62 
15.80.073 PRIMER P/ GALVANIZADOS (GALVIT/SIMILAR) - ESQUADRIAS - CONSERVACAO M2 23,94 

15.80.075 FUNDO ANTI-OXIDANTE EM ESTRUTURAS - CONSERVACAO M2 14,21 

15.80.076 FUNDO ANTI-OXIDANTE EM ESQUADRIAS - CONSERVACAO M2 25,84 

15.80.080 
SERVIÇO GALVANIZACAO A FOGO - ESTRUTURAS / ESQUADRIAS.  
  

KG 5,44 

15.80.099 SERVICOS DE PINTURA - CONSERVACAO MV 633,68 

16.01.008 
FD-07 FECHAM DIVISA/BL CONCRETO/REV CHAP GROSSO FACE EXT 
H=185CM/SAPAT 

M 573,96 

16.01.009 
FD-08 FECHAM DIVISA/BL CONCRETO/REV CHAP GROSSO FACE EXT 
H=185CM/BROCA 

M 677,94 

16.01.010 FD-10 FECHAMENTO PARA DEVISAS/MOUROES M 74,97 

16.01.011 FD-11 FECHAMENTO DE DIVISAS - MOUROES C/ PLACAS PRE MOLDADAS M 278,71 

16.01.012 FD-12 FECHAMENTO DE DIVISAS - MOUROES C/ ARAMES E HIBISCOS M 227,51 
16.01.013 FD-13 FECHAMENTO DIV/BL CONCR/SEM REVESTIMENTO (H=185CM/SAPATA) M 552,87 

16.01.014 FD-14 FECHAMENTO DE DIVISA/BLOCO DE CONCRETO/ S/REVEST. H=185CM/BROCA M 656,73 

16.01.015 
FD-15 FECHAMENTO DE DIVISA/BL CONCRETO/REVEST CHAP FINO 
H=235CM/SAPATA 

M 724,81 

16.01.016 
FD-16 FECHAMENTO DIVISA/BL CONCRETO/REVEST CHAPISCO FINO 
H=235CM/BROCA 

M 832,19 
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16.01.021 FD-21 FECHAMENTO DE DIVISA COM GRADIL ELETROFUNDIDO / SAPATA (H=185CM) M 964,66 

16.01.022 FD-22 FECHAMENTO DE DIVISA COM GRADIL ELETROFUNDIDO/SAPATA (H=235CM) M 1023,26 

16.01.028 FD-23 FECHAMENTO DE DIVISA COM GRADIL ELETROFUNDIDO / BROCA (H=185CM) M 1054,10 

16.01.029 FD-24 FECHAMENTO DE DIVISA COM GRADIL ELETROFUNDIDO / BROCA (H=235CM) M 1112,70 

16.01.030 FD-25 FECHAMENTO DIVISA C/ GRADIL ELETROF / SAPATA (199X132.20CM) M 874,71 
16.01.031 FD-26 FECHAMENTO DIVISA C/ GRADIL ELETROF / BROCA (199X132.20CM) M 967,28 

16.01.032 FD-27 FECHAMENTO DIVISA C/ GRADIL ELETROF / SAPATA (59X211.40CM) M 1020,32 

16.01.033 FD-28 FECHAMENTO DIVISA C/ GRADIL ELETROF / BROCA (59X211.40CM) M 1126,19 

16.01.045 PORTÃO EM GRADIL ELETROFUNDIDO M2 929,27 
16.01.046 PORTÃO EM CHAPA DE AÇO M2 1306,06 

16.01.058 
GRADIL ELETROFUNDIDO GALV. COM PINTURA ELETROSTATICA 62X132MM BARRA 
25X2MM 

M2 460,96 

16.01.060 FD-29 FECHAMENTO DIVISA C/ ELEMENTO VAZADO / SAPATA (239X199CM) M 947,69 

16.01.061 FD-30 FECHAMENTO DIVISA C/ ELEMENTO VAZADO / BROCA (239X199CM) M 1005,02 

16.01.062 FD-31 FECHAMENTO DIVISA C/ ELEMENTO VAZADO / SAPATA (39X199CM) M 879,81 

16.01.063 FD-32 FECHAMENTO DIVISA C/ ELEMENTO VAZADO / BROCA (39X199CM) M 942,49 

16.01.064 PT-29 PORTAO DE TELA PARA QUADRA M2 1139,35 
16.01.065 VERGA/CINTA EM BLOCO DE CONCRETO CANALETA 14X19X39CM M 59,66 

16.01.066 VERGA/CINTA EM BLOCO DE CONCRETO CANALETA 19X19X39CM M 50,45 

16.01.067 
FD-33 FECHAMENTO DE DIVISA/BL.CONCRETO/REVEST. CHAPISCO GROSSO 
H=235CM/SAPATA 

M 732,95 

16.01.068 
FD-34 FECHAMENTO DE DIVISA/BL. CONCRETO/REVEST. CHAPISCO GROSSO 
H=235CM/BROCA 

M 842,10 

16.01.080 PT-30 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE DE CONCRETO (300X185CM) UN 7207,48 

16.01.081 PT-31 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE DE CONCRETO (300X235CM) UN 8857,35 

16.01.082 PT-32 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE DE CONCRETO (180X185CM) UN 6789,04 
16.01.083 PT-33 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE DE CONCRETO (180X235CM) UN 6255,78 

16.01.088 PT-41 PORTAO EM CHAPA DE ACO (300X235CM) UN 11539,43 

16.01.089 PT-42 PORTAO EM CHAPA DE ACO (180X235CM) UN 7689,53 

16.01.090 FE-01 FECHAMENTO PARA SETORIZAÇAO 120<H<200 CM (ALAMBRADO) M2 941,46 

16.01.091 FE-02 FECHAMENTO PARA SETORIZAÇAO (GRADIL ELETROFUNDIDO) M2 333,85 

16.01.092 PT-50 PORTAO DE TELA PARA SETORIZAÇAO 120<H<200 CM M2 1363,70 

16.01.093 PT-34 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE METALICO (300X185CM) UN 6038,00 
16.01.094 PT-35 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE METALICO (300X235CM) UN 7664,03 

16.01.095 PT-36 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE METALICO (180X185CM) UN 5667,85 

16.01.098 PT-37 PORTAO GRADIL ELETROFUNDIDO / PILARETE METALICO (180X235CM) UN 5118,85 

16.01.099 SERVICOS PARA FECHAMENTOS MV 633,68 

16.02.004 PAVIMENTAÇÃO DE CONCRETO P/PISO PERMEAVEL DRENANTE (DIAGONAL) M2 183,14 

16.02.008 PISO DE CONCRETO LISO-FUNDACAO DIRETA FCK-25 MPA M2 192,34 

16.02.009 PLACA DE CONCRETO MOLDADA NO LOCAL - 90X90 CM M2 89,55 
16.02.010 PAVIMENTAÇÃO DE CONCRETO P/PISO PERMEAVEL DRENANTE (SEXTAVADO) M2 146,70 

16.02.014 PAVIMENTAÇAO DE CONCRETO PARA PISO PERMEAVEL DRENANTE (GRAMA) M2 155,72 

16.02.015 PAVIMENTACAO ASFALTICA M2 78,83 

16.02.018 BORRACHA ASSENTADA C/ ARGAMASSA - PISO TATIL DIRECIONAL M2 516,17 
16.02.020 BORRACHA ASSENTADA C/ ARGAMASSA - PISO TATIL ALERTA M2 516,17 

16.02.022 PAVIMENTACAO COM PEDRISCO COM ESPESS DE 5 CM M2 14,51 

16.02.023 
PAVIMENTACAO DE PEDRA MOSAICO PORTUGUES 2 COR/SOBRE BASE AREIA 
GROSSA 

M2 228,01 

16.02.025 GUIAS PRE-MOLDADAS TIPO PMSP M 95,00 

16.02.026 SARJETAS MOLDADAS NO LOCAL TIPO PMSP M 88,93 

16.02.027 GA-01 GUIA LEVE OU SEPARADOR DE PISOS M 57,46 

16.02.028 GA-02 GUIA E SARJETA M 130,95 

16.02.029 GA-03 GUIA E SARJETA TIPO PMSP M 143,10 

16.02.031 DEGRAU DE CONCRETO CAMURCADO M 89,72 

16.02.033 PEDRA MIRACEMA M2 111,61 
16.02.039 PAVIMENTAÇÃO DE CONCRETO P/PISO PERMEAVEL DRENANTE (QUADRICULADO) M2 176,21 

16.02.040 
PAVIMENTACAO ARTICULADA BLOCO CONCRETO INTERTRAVADO E=6CM  35 Mpa 
COR NATURAL SOBRE BASE AREIA GROSSA 

M2 159,24 

16.02.041 
PAVIMENTACAO ARTICULADA BLOCO CONCRETO INTERTRAVADO E=6CM  35 Mpa 
COLORIDO SOBRE BASE AREIA GROSSA 

M2 182,43 

16.02.050 PASTILHA NATURAL 2,5X2,5CM - DETALHES E REQUADROS M2 493,79 

16.02.051 PASTILHA NATURAL 5,0X5,0CM - DETALHES E REQUADROS M2 365,70 



 

102 
 

16.02.056 LADRILHO HIDRAULICO 20X20CM LISO 1 COR M2 126,69 

16.02.061 LADRILHO HIDRAULICO 25X25 E=2CM - PISO TATIL DE ALERTA M2 167,27 
16.02.062 LADRILHO HIDRAULICO 25X25 E=2CM - PISO TATIL DIRECIONAL M2 166,52 

16.02.063 
PAVIMENTACAO ARTICULADA BLOCO CONCRETO INTERTRAVADO E=8CM  50 Mpa 
COR NATURAL SOBRE BASE AREIA GROSSA 

M2 201,70 

16.02.064 PISO DE CONCRETO Fck 25MPa DESEMPENAMENTO MECÂNICO E=8CM M2 78,91 
16.02.066 PISO DE CONCRETO ARMADO Fck 25MPa DESEMPENAMENTO MECÂNICO E=10CM M2 119,10 

16.02.067 TELA ARMADURA (MALHA ACO CA 60 FYK= 600 M PA) KG 13,67 

16.02.068 
DEGRAU DE CONCRETO ARMADO Fck 25MPa DESEMPENADO E=6CM INCLUSIVE 
LASTRO DE BRITA 

M 67,20 

16.02.069 SINALIZAÇÃO VISUAL DE DEGRAUS-PINTURA ACRÍLICA P/PISOS CJ 13,68 
16.02.070 LASTRO DE CONCRETO - 5CM M2 40,78 

16.02.071 LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM M2 11,72 

16.02.080 PEDRA ARDOSIA 40X40CM E=7A10MM M2 102,59 

16.02.090 CIMENTADO DESEMPENADO COM JUNTA SECA E=3,5CM INCL ARG REG M2 62,97 

16.02.091 CIMENTADO DESEMPENADO ALISADO C/ CORANTE E=3,5CM INCL ARG REG M2 68,96 

16.02.099 REVESTIMENTOS P/ PISOS EXTERNOS MV 633,68 

16.02.100 LASTRO DE BRITA E=5CM COM AGREGADO RECICLADO DA CONSTRUÇÃO CIVIL M2 7,56 

 
16.02.101 

LASTRO DE CONCRETO TRAÇO 1:4:8 E=5CM  COM AGREGADO RECICLADO DA 
CONSTRUÇAO CIVIL. 

 
M2 

 
29,61 

 
16.02.105 

CIMENTADO DESEMPENADO COM JUNTA SECA E = 5 CM COM AGREGADO 
RECICLADO DA CONSTRUÇAO CIVIL 

 
M2 

 
59,83 

 
16.02.106 

CIMENTADO DESEMPENADO E ALISADO COM CORANTE E = 5 CM COM AGREGADO 
RECICLADO DA CONSTRUÇAO CIVIL 

 
M2 

 
65,82 

16.03.001 CORTE DE MATO E GRAMA - ROÇAGEM MECANIZADA M2 0,95 

16.03.002 
GRAMA ESMERALDA EM PLACAS  
  

M2 19,07 

16.03.006 
GRAMA SAO CARLOS EM PLACAS  
  

M2 24,32 

16.03.010 FORRACAO - MARANTA M2 243,36 
16.03.012 GRAMA PRETA EM MUDAS M2 76,86 

16.03.014 AP-02 PROTETOR PARA ARVORES UN 121,73 

16.03.031 ARVORE ORNAMENTAL H=1,50 A 2.00M - TIPUANA UN 208,37 
16.03.063 PALMEIRA JERIVÁ H=1,50 A 2,00 M UN 361,55 

16.03.066 ARBUSTO H=0.50 A 0.70M - AZALÉIA UN 66,66 

16.03.067 ARBUSTO H=0.50 A 0.70M - BELA EMILIA UN 37,56 

16.03.075 ARBUSTO COSTELA- DE -ADAO H=0.50 A 0.70 M UN 114,24 

16.03.076 ARBUSTO GUAIMBÊ H=0.50 A 0.70 M UN 65,14 

16.03.077 ARBUSTO PRIMAVERA H=0.50 A 0.70 M UN 84,32 

16.03.080 ARBUSTO H=0,50 A 0,70 M - CALIANDRA UN 55,22 

16.03.083 BAMBU H=1,00 A 2,00 M - BAMBUZINHO UN 62,82 

16.03.085 FORRACAO - CURCULIGO M2 135,41 

16.03.087 FORRACAO - LANTANA M2 104,39 

16.03.088 FORRACAO - LIRIO AMARELO M2 165,65 
16.03.090 ARBUSTO SANQUÉSIA H=0.50 A 0.70 M M2 280,21 

16.03.091 FORRACAO - PILEIA M2 126,40 

16.03.092 FORRACAO - CLOROFITO M2 125,94 
16.03.093 FORRACAO - VEDELIA M2 171,00 

16.03.096 FORRACAO - AGAPANTO M2 94,69 

16.03.099 SERVIÇOS DE PAISAGISMO MV 633,68 

16.03.100 ARBUSTO ALECRIM H=0,50M A 0,70M UN 66,84 

16.03.101 FORRAÇÃO AZULZINHA M2 290,66 

16.03.102 FORRAÇÃO BARLÉRIA M2 328,73 

16.03.103 FORRAÇÃO BULBINE M2 153,89 
16.03.104 ARBUSTO DICORISANDRA H=0,50 A 0,70M M2 1192,75 

16.03.105 FORRAÇÃO DINHEIRO-EM-PENCA M2 102,07 

16.03.106 FORRAÇÃO GOTA DE ORVALHO M2 118,83 

16.03.107 FORRAÇÃO GRAMA-AMENDOIM M2 218,08 
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16.03.108 FORRAÇÃO JIBÓIA-VERDE M2 768,01 

16.03.109 FORRAÇÃO LAMBARI-ROXO M2 285,39 
16.03.110 ARBUSTO MANJERICÃO H=0,50 A 0,70M UN 69,54 

16.03.111 FORRAÇÃO OFIOPOGO M2 161,80 

16.03.112 FORRAÇÃO PAPIRINHO M2 933,54 
16.03.113 FORRAÇÃO SINGÔNIO M2 102,85 

16.03.114 FORRAÇÃO TRAPOERABA M2 291,17 

16.03.150 ÁRVORE ORNAMENTAL AROEIRA-DO-SERTÃO H=2,00M UN 330,96 

16.03.151 ÁRVORE ORNAMENTAL CANELA-PRETA H=2,00M UN 345,04 

16.03.152 ÁRVORE ORNAMENTAL CANELA-SASSAFRÁS H=2,00M UN 388,81 

16.03.153 ÁRVORE ORNAMENTAL CASTANHA-DO-PARÁ H=2,00M UN 330,60 

16.03.154 ÁRVORE ORNAMENTAL IMBUIA H=2,00M UN 449,65 

16.03.155 ÁRVORE ORNAMENTAL JABORANDI H=2,00M UN 357,63 
16.03.156 ÁRVORE ORNAMENTAL PEROBA ROSA H=2,00M UN 391,64 

16.03.157 ÁRVORE ORNAMENTAL PINHEIRO-DO-PARANÁ H=2,00M UN 417,85 

16.03.170 ÁRVORE PEITO DE POMBA H=0,50 A 1,00M. (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 28,98 
16.03.171 ÁRVORE TÁPIA H=0,50M A 1,00M. (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 26,16 

16.03.172 ÁRVORE CAPIXINGUI H=0,50M A 1,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 28,98 

16.03.173 ÁRVORE INGÁ H=0,50M A 1,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 36,37 

16.03.174 ÁRVORE FUMO BRAVO H=0,50M A 1,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 43,22 

16.03.175 ÁRVORE MUTAMBO H=0,50M A 1,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 37,03 

16.03.176 ÁRVORE AÇOITA CAVALO H=0,50M A 1,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 30,48 

16.03.177 ÁRVORE PAU POLVORA H=0,50M A 1,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 30,36 
16.03.190 ÁRVORE PEITO DE POMBA H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 82,42 

16.03.191 ÁRVORE TÁPIA H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 90,02 

16.03.192 ÁRVORE CAPIXINGUI H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 134,74 

16.03.193 ÁRVORE INGÁ H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 106,10 
16.03.194 ÁRVORE FUMO BRAVO H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 66,77 

16.03.195 ÁRVORE MUTAMBO H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 175,86 

16.03.196 ÁRVORE AÇOITA CAVALO H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 179,12 

16.03.197 ÁRVORE PAU POLVORA H=2,00M (NATIVA PIONEIRA-SP) UN 181,52 

16.03.200 ÁRVORE ORNAMENTAL ALDRAGO H=2,00M UN 357,59 

16.03.201 ÁRVORE ORNAMENTAL PAU-CIGARRA H=2,00M UN 347,29 

16.03.202 ÁRVORE ORNAMENTAL ARAÇÁ H=2,00M UN 318,33 

16.03.203 ÁRVORE ORNAMENTAL AROEIRA-SALSA H=2,00M UN 323,82 

16.03.204 ÁRVORE ORNAMENTAL BICO-DE-PATO H=2,00M UN 399,99 

16.03.205 ÁRVORE ORNAMENTAL CHUVA DE OURO H=2,00M UN 324,72 
16.03.206 ÁRVORE ORNAMENTAL CANELEIRA H=2,00M UN 339,36 

16.03.207 ÁRVORE ORNAMENTAL CAPUTUNA-PRETA (CHUPA FERRO) H=2,00M UN 353,72 

16.03.208 ÁRVORE ORNAMENTAL CAROBA H=2,00M UN 377,53 

16.03.209 ÁRVORE ORNAMENTAL CAROBA-BRANCA H=2,00M UN 369,44 
16.03.210 ÁRVORE ORNAMENTAL CAROBÃO H=2,00M UN 373,56 

16.03.211 ÁRVORE ORNAMENTAL CARVALHO-BRASILEIRO (CARVALHO DO BRASIL) H=2,00M UN 409,34 

16.03.212 ÁRVORE ORNAMENTAL CÁSSIA-GRANDE H=2,00M UN 363,26 

16.03.213 ÁRVORE ORNAMENTAL CEDRO-ROSA (CEDRO) H=2,00M UN 364,51 

16.03.214 ÁRVORE ORNAMENTAL CHÁ-DE-BUGRE (CAPITÃO DO CAMPO) H=2,00M UN 329,48 

16.03.215 ÁRVORE ORNAMENTAL DEDALEIRO H=2,00M UN 345,18 

16.03.216 ÁRVORE ORNAMENTAL DIADEMA H=2,00M UN 441,94 
16.03.217 ÁRVORE ORNAMENTAL EMBAÚBA H=2,00M UN 332,89 

16.03.218 ÁRVORE ORNAMENTAL EMBIRUÇU H=2,00M UN 321,14 

16.03.219 ÁRVORE ORNAMENTAL FEIJOA H=2,00M UN 599,07 
16.03.220 ÁRVORE ORNAMENTAL GUANANDI H=2,00M UN 337,18 

16.03.221 ÁRVORE ORNAMENTAL IPÊ-AMARELO-DA-SERRA H=2,00M UN 298,06 

16.03.222 ÁRVORE ORNAMENTAL IPÊ-BRANCO H=2,00M UN 328,38 

16.03.223 ÁRVORE ORNAMENTAL IPÊ-ROXO DE 7 FOLHAS H=2,00M UN 328,78 
16.03.224 ÁRVORE ORNAMENTAL JACARANDÁ-PAULISTA H=2,00M UN 358,78 

16.03.225 ÁRVORE ORNAMENTAL JEQUITIBÁ-BRANCO H=2,00M UN 377,22 

16.03.226 ÁRVORE ORNAMENTAL JEQUITIBÁ-ROSA H=2,00M UN 377,22 

16.03.227 ÁRVORE ORNAMENTAL MIRINDIBA (MIRINDIBA ROSA) H=2,00M UN 361,96 
16.03.228 ÁRVORE ORNAMENTAL MULUNGU-DO-LITORAL (SUINÃ) H=2,00M UN 363,01 

16.03.229 ÁRVORE ORNAMENTAL MULUNGU H=2,00M UN 362,12 
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16.03.230 ÁRVORE ORNAMENTAL PATA-DE-VACA-BRANCA (PATA-DE-VACA) H=2,00M UN 319,28 

16.03.231 ÁRVORE ORNAMENTAL TARUMÃ H=2,00M UN 364,14 
16.03.232 ÁRVORE ORNAMENTAL URUCUM H=2,00M UN 364,94 

16.03.300 ARBUSTO ALPÍNIA H=0,50 A 0,70M UN 76,91 

16.03.301 ARBUSTO AVE-DO-PARAÍSO H=0,50 A 0,70M UN 100,52 
16.03.302 ARBUSTO CLÚSIA H=0,50 A 0,70M UN 67,77 

16.03.303 FORRAÇÃO FALSO-ÍRIS M2 314,66 

16.03.304 ARBUSTO FILODENDRO H=0,50 A 0,70M UN 184,61 

16.03.305 FORRAÇÃO FLOR-LEOPARDO M2 161,48 
16.03.306 ARBUSTO GARDÊNIA H=0,50 A 0,70M UN 56,75 

16.03.307 ARBUSTO GUAIMBÊ-DA-FOLHA-ONDULADA H=0,50 A 0,70M UN 87,69 

16.03.308 ARBUSTO GUAIMBÊ-DE-BREJO H=0,50 A 0,70M UN 81,35 

16.03.309 FORRAÇÃO HELICÔNIA-PAPAGAIO M2 675,95 
16.03.310 ARBUSTO IMBÊ H=0,50 A 0,70M UN 93,74 

16.03.311 ARBUSTO JASMIM-AMARELO H=0,50 A 0,70M UN 55,52 

16.03.312 ARBUSTO LANTERNA-CHINESA H=0,50 A 0,70M UN 56,09 
16.03.313 ARBUSTO MANACÁ-DE-CHEIRO H=0,50 A 0,70M UN 106,93 

16.03.314 ARBUSTO MARIA-PRETA H=0,50 A 0,70M UN 50,20 

16.03.315 FORRAÇÃO MORÉIA-AMARELA M2 626,77 

16.03.316 ARBUSTO MUSSAENDA H=0,50 A 0,70M UN 73,46 

16.03.317 ARBUSTO MUSSAENDA-FRONDOSA H=0,50 A 0,70M UN 81,99 

16.03.318 ARBUSTO PLEOMELE H=0,50 A 0,70M UN 147,89 

16.03.319 ARBUSTO QUARESMEIRINHA H=0,50 A 0,70M UN 76,06 

16.03.320 ARBUSTO RESEDÁ H=0,50 A 0,70M UN 76,86 

16.03.321 ARBUSTO SOMBRINHA-CHINESA H=0,50 A 0,70M UN 79,78 

16.03.322 ARBUSTO TUMBÉRGIA H=0,50 A 0,70M UN 58,19 

16.03.350 FRUTÍFERA ANGELIM-DOCE H=2,00M UN 317,42 
16.03.351 FRUTÍFERA CEREJINHA (CEREJEIRA DO MATO) H=2,00M UN 565,76 

16.03.352 FRUTÍFERA GENIPAPO (JENIPAPO) H=2,00M UN 345,81 

16.03.353 FRUTÍFERA GOIABEIRA H=2,00M UN 422,53 
16.03.354 FRUTÍFERA GRUMIXAMA H=2,00M UN 488,52 

16.03.355 FRUTÍFERA GABIROBA H=2,00M UN 407,93 

16.03.356 FRUTÍFERA JABUTICABEIRA H=2,00M UN 613,00 

16.03.400 PALMEIRA AÇAÍ H=1,50 A 2,00M UN 446,87 

16.03.401 PALMEIRA GUARIROBA H=1,50 A 2,00M UN 341,06 

16.03.402 PALMEIRA INDAIÁ H=1,50 A 2,00M UN 512,41 

16.03.403 PALMEIRA PALMITO-JUÇARA (PALMITO) H=1,50 A 2,00M UN 414,76 
16.03.404 PALMEIRA PUPUNHA H=1,50 A 2,00M UN 489,87 

16.03.430 CIPÓ DE SÃO JOÃO H=0,50 A 0,70M UN 71,74 

16.03.431 CUSPIDÁRIA H=0,50 A 0,70M UN 85,14 

16.03.432 IPOMÉIA H=0,50 A 0,70M UN 90,37 
16.03.450 TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 2CM<DAP<3CM UN 292,80 

16.03.451 TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 3CM<DAP<5CM UN 332,63 

16.03.452 TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 5CM<DAP<7CM UN 365,89 

16.03.453 TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 7CM<DAP<15CM UN 914,87 

16.03.454 TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 15CM<DAP<30CM UN 920,82 

16.03.455 TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 30CM<DAP<45CM UN 2161,08 

16.03.456 TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 45CM<DAP<60CM UN 3574,55 

16.03.464 
PODA DE CONSERVAÇAO / ADEQUAÇAO PARA ARVORES COM ALTURA ATE 10M 
TOPO DA COPA. 

UN 221,11 

16.03.465 
PODA DE CONSERVAÇAO / ADEQUAÇAO PARA ARVORES TOPO DA COPA COM 
ALTURA SUPERIOR A 10M 

UN 1938,97 

16.03.466 
TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 15CM<DAP<30CM APLICAVEL 
EXCLUSIVAMENTE PELA GOE/DOEV UMA UNIDADE-DIA. 

UN 2887,99 

16.03.467 
TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 30CM<DAP<45CM APLICAVEL 
EXCLUSIVAMENTE PELA GOE/DOEV UMA UNIDADE-DIA. 

UN 4666,81 

16.03.468 
TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 45CM<DAP<60CM APLICAVEL 
EXCLUSIVAMENTE PELA GOE/DOEV UMA UNIDADE-DIA. 

UN 5906,05 

16.03.469 
TRANSPLANTE INTERNO DE ÁRVORE COM 60CM<DAP<100CM APLICAVEL 
EXCLUSIVAMENTE PELA GOE/DOEV UMA UNIDADE-DIA. 

UN 18151,03 

16.03.470 FRUTÍFERA JAMBOLÃO H=0,50 A 1,00M UN 39,42 
16.03.471 PALMEIRA INDAIÁ H=0,50 A 1,00M UN 145,76 
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16.03.472 ÁRVORE ORNAMENTAL ARAÇÁ H=0,50 A 1,00M UN 28,04 

16.03.482 FRUTÍFERA UVAIA - DAP3 UN 378,37 

16.03.483 PALMEIRA GUARIROBA - DAP3 UN 329,10 

16.03.484 ÁRVORE ORNAMENTAL SUINÃ - DAP3 UN 228,36 

16.03.485 FRUTÍFERA PITANGUEIRA - DAP5 UN 795,40 
16.03.486 PALMEIRA JERIVÁ - DAP5 UN 569,86 

16.03.487 ÁRVORE ORNAMENTAL PAU-CIGARRA - DAP5 UN 790,14 

16.03.488 FRUTÍFERA ACEROLA H=2,00M UN 387,98 

16.03.489 FRUTÍFERA AMOREIRA H=2,00M UN 336,28 
16.03.490 FRUTÍFERA PITANGUEIRA H=2,00M UN 504,90 

16.03.491 FRUTÍFERA UVAIA H=2,00M UN 513,85 

16.03.492 ÁRVORE ORNAMENTAL ALECRIM DE CAMPINAS H=2,00M UN 312,47 

16.03.493 ÁRVORE ORNAMENTAL FEDEGOSO (ALELUIA) H=2,00M UN 320,68 

16.03.494 ÁRVORE ORNAMENTAL IPÊ-AMARELO H=2,00M UN 327,85 

16.03.495 ÁRVORE ORNAMENTAL IPÊ-ROXO DE BOLA H=2,00M UN 329,63 
16.03.496 ÁRVORE ORNAMENTAL JATOBÁ H=2,00M UN 332,94 

16.03.497 ÁRVORE ORNAMENTAL MANACÁ-DA-SERRA H=2,00M UN 311,92 

16.03.498 ÁRVORE ORNAMENTAL PAU-BRASIL H=2,00M UN 293,63 

16.03.500 ÁRVORE ORNAMENTAL PAU-FERRO H=2,00M UN 287,53 
16.03.501 ÁRVORE ORNAMENTAL QUARESMEIRA H=2,00M UN 324,54 

16.03.502 ÁRVORE ORNAMENTAL SIBIPIRUNA H=2,00M UN 312,66 

16.03.503 ÁRVORE ORNAMENTAL UNHA-DE-VACA H=2,00M UN 321,30 

16.03.508 FRUTIFERA GOIABEIRA - DAP 7 UN 1023,54 
16.03.509 PALMEIRA PUPUNHA - DAP 7 UN 930,66 

16.03.510 ARVORE ORNAMENTAL URUCUM - DAP 7 UN 1028,10 

16.04.001 QE-02 POSTE PARA REDE DE VOLEIBOL PR 2205,80 
16.04.002 QE-03 TRAVE DE FUTEBOL DE SALAO (FUNDACAO DIRETA) UN 2020,91 

16.04.007 
QE-12 QUADRA DE ESPORTES/PISO DE CONCRETO ARMADO/FUNDACAO DIRET-600 
M2 

UN 93829,24 

16.04.016 QUADRA DE ESPORTES-PISO DE CONCRETO ARMADO-FUND. DIRETA M2 153,06 

16.04.019 FQ-01 FECHAMENTO PARA QUADRA DE ESPORTES - FUNDO - BROCA M 1376,08 

16.04.020 FQ-01 FECHAMENTO PARA QUADRA DE ESPORTES - FUNDO - SAPATA M 1256,12 

 
16.04.025 

QE-37 TABELA DE BASQUETE INCLUSIVE GALVANIZAÇÃO A FOGO E PINTURA 
ESMALTE FUNDACAO BROCA Ø 25 CM  
  

 
UN 

 
7577,75 

16.04.031 FQ-01 FECHAMENTO PARA QUADRA DE ESPORTES - LATERAIS - BROCA M 966,54 

16.04.034 FQ-02 ALAMBRADO SOBRE DIVISA M2 183,68 

16.04.036 FQ-01 FECHAMENTO PARA QUADRA DE ESPORTES - LATERAIS - SAPATA M 828,30 

16.04.037 FQ-04 ALAMBRADO COM PERFIL E TELA SOLDADA-GALVANIZADOS M2 205,22 

16.04.043 QE-23 ESPACO MULTIESPORTIVO/PISO DE CONCR. ARMADO/FUND. DIRET - 160 M2 UN 25438,11 
16.04.099 SERVICOS DE QUADRAS DE ESPORTES MV 633,68 

16.05.004 CA-05 CANALETA P/ AGUAS PLUVIAIS (L=60CM) M 51,26 

16.05.005 CA-06 CANALETA P/ AGUAS PLUVIAIS (L=90CM) M 74,36 
16.05.012 CA-11 CAIXA DE AREIA COM GRELHA UN 656,56 

16.05.030 CA-20 CANALETA DE AGUAS PLUVIAIS EM CONCRETO (15CM) M 160,33 

16.05.031 CA-21 CANALETA DE AGUAS PLUVIAIS EM CONCRETO (20CM) M 163,67 

16.05.032 CA-22 CANALETA DE AGUAS PLUVIAIS EM CONCRETO (30CM) M 170,45 

16.05.036 CANALETA DE CONCRETO 1/2 CANA DN 30CM P/ AGUAS PLUVIAIS M 70,07 

16.05.037 CANALETA DE CONCRETO 1/2 CANA DN 40CM P/ AGUAS PLUVIAIS M 90,00 

16.05.038 CANALETA DE CONCRETO 1/2 CANA DN 50CM P/ AGUAS PLUVIAIS M 116,87 
16.05.039 CANALETA DE CONCRETO 1/2 CANA DN 60CM P/ AGUAS PLUVIAIS M 156,44 

16.05.040 TC-03 TAMPA DE CONCRETO P/ CANALETA AP (20CM) M 145,41 

16.05.041 TC-04 TAMPA DE CONCRETO P/ CANALETA AP (25CM) M 211,11 

16.05.042 TC-05 TAMPA DE CONCRETO P/ CANALETA AP (35CM) M 175,97 
16.05.043 TC-06 TAMPA EM GRELHA DE FERRO GALVANIZADO P/ CANALETA (20CM) M 661,65 

16.05.044 TC-07 TAMPA EM GRELHA DE FERRO GALVANIZADO P/ CANALETA (25CM) M 734,81 

16.05.045 TC-08 TAMPA EM GRELHA DE FERRO GALVANIZADO P/ CANALETA (35CM) M 859,45 

16.05.046 TC-09 TAMPA DE CONCRETO PRE-MOLDADA PERF. P/ CANALETA L=20CM M 101,00 

16.05.047 TC-10 TAMPA DE CONCRETO PRE-MOLDADA PERF. P/ CANALETA L=25CM M 114,88 

16.05.048 TC-11 TAMPA DE CONCRETO PRE-MOLDADA PERF. P/ CANALETA L=35CM M 205,36 

16.05.050 POÇO DE RETENÇÃO DE ÁGUA PLUVIAL Ø 2,50M COM FUNDO DE BRITA M 3584,82 
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16.05.052 
TAMPA PRÉ-MOLDADA Ø 2,50M PARA POÇO DE RETENÇÃO DE A.P. COM TAMPA DE 
INSPEÇÃO Ø 0,60M 

UN 1014,46 

16.05.054 POÇO DE RETENÇÃO DE ÁGUA PLUVIAL Ø 3,00M COM FUNDO DE BRITA M 5154,94 

16.05.056 
TAMPA PRÉ-MOLDADA Ø 3,00M PARA POÇO DE RETENÇÃO DE A.P. COM TAMPA DE 
INSPEÇÃO Ø 0,60M 

UN 1880,80 

16.05.057 CONCRETO CICLOPICO COM BRITA 4 COM 30% DE RACHAO FCK 15MPa M3 588,26 

16.05.058 POÇO DE RETENÇÃO DE ÁGUA PLUVIAL Ø 2,50M COM FUNDO DE CONCRETO M 4187,71 
16.05.059 LASTRO DE PEDRA RACHAO TAMANHO DE 10 A 15 CM. M3 313,30 

16.05.060 POÇO DE RETENÇÃO DE ÁGUA PLUVIAL Ø 3,00M COM FUNDO DE CONCRETO M 6031,83 

16.05.064 TUBO PVC OCRE JUNTA ELASTICA DN 100 INCLUSIVE CONEXOES - ENTERRADO M 82,55 
16.05.065 TUBO PVC OCRE JUNTA ELASTICA DN 150 INCLUSIVE CONEXOES - ENTERRADO M 121,39 

16.05.066 TUBO PVC OCRE JUNTA ELASTICA DN 200 INCLUSIVE CONEXOES - ENTERRADO M 230,18 

16.05.067 TUBO PVC OCRE JUNTA ELASTICA DN 250 INCLUSIVE CONEXOES - ENTERRADO M 311,45 

16.05.068 TUBO PVC OCRE JUNTA ELASTICA DN 300 INCLUSIVE CONEXOES - ENTERRADO M 485,47 

16.05.070 CAIXA DE ALVENARIA - ESCAVACAO MANUAL COM APILOAMENTO DO FUNDO M3 91,99 

16.05.071 CAIXA DE ALVENARIA - LASTRO DE CONCRETO M3 888,55 

16.05.072 CAIXA DE ALVENARIA - PAREDE DE 1/2 TIJOLO REVESTIDO M2 231,92 
16.05.073 CAIXA DE ALVENARIA - PAREDE DE 1 TIJOLO REVESTIDO M2 350,51 

16.05.074 CAIXA DE ALVENARIA - TAMPA DE CONCRETO M2 201,18 

16.05.075 CA-10 CAIXA DE AREIA 50X50 CM PARA AGUAS PLUVIAIS UN 388,59 

16.05.076 GRELHA FERRO PERF. - 1,00X0,40 M UN 901,77 
16.05.077 GRELHA FERRO PERF. 1,00X0,50 M UN 1016,39 

16.05.078 
ESCAVAÇÃO POÇO DE RETENÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS ATÉ 3,50 METROS DE 
PROFUNDIDADE COM RETROESCAVADEIRA COM CACAMBA FRONTRAL-85HP 

M3 28,23 

 
16.05.080 

BOMBA SUBMERSA POTENCIA 1CV, TRIFASICA VAZAO 7M3/HORA ALTURA 
MANOMETRICA 10 MCA RESERVATORIO RETENÇÃO AGUA PLUVIAL    
  

 
UN 

 
3112,21 

 
16.05.081 

AUTOMÁTICO DE BÓIA, EM POLIPROPILENO, (ELETRICO 16A) CONTATO ISENTO DE 
MERCÚRIO RESERVATORIO RETENÇÃO AGUA PLUVIAL  
  

 
UN 

 
74,07 

 
16.05.082 

TUBO ACO GALVANIZ NBR5580-CL MEDIA, DN80MM (3") INCL 
CONEXOES RESERVATORIO RETENÇÃO AGUA PLUVIAL  
  

 
M 

 
225,54 

 
16.05.083 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO DN 80MM (3") RESERVATORIO RETENÇÃO AGUA 
PLUVIAL  
  

 
UN 

 
697,96 

 
16.05.084 

VALVULA DE RETENCAO VERTICAL DN80MM (3") RESERVATORIO RETENÇÃO AGUA 
PLUVIAL    
  

 
UN 

 
650,26 

 
16.05.085 

CORRENTE ELO CURTO GALVANIZADO 4MM CARGA TRABALHO 100KG 
RESERVATORIO RETENÇÃO AGUA PLUVIAL    
  

 
M 

 
12,89 

16.05.099 ÁGUAS PLUVIAIS E DRENAGEM DE ACABAMENTO MV 633,68 

16.06.022 MB-03 MASTRO PARA BANDEIRAS CJ 11338,34 
16.06.023 AL-01 ABRIGO PARA LIXO UN 6639,39 

16.06.024 AL-02 ABRIGO PARA RESÍDUOS RECICLÁVEIS UN 6639,39 

16.06.045 
LOCAÇÃO MENSAL CONTAINER DE 6M C/1 V.SANIT. 1 LAVABO E 1 PONTO 
P/CHUVEIRO,INCLUSIVE SUPORTE AR COND.  

M2 93,80 

16.06.046 LOCAÇÃO MENSAL DE CONTAINER 6,00M COM JANELAS DE VENTILAÇÃO.  M2 71,31 

16.06.047 
LOCAÇÃO MENSAL DE CONTAINER 4,00M COM 2 VASOS SANITARIOS, 1 LAVABO, 1 
MICTÓRIO E 4 PONTOS CHUV.   

M2 147,91 

16.06.048 
LOCAÇÃO MENSAL INCLUSIVE FRETE BEBEDOURO ELÉTRICO TEMPERATURA 
NATURAL OU GELADA. 

UN 467,88 

16.06.049 
LOCAÇÃO MENSAL INCLUSIVE FRETE DE APARELHO DE AR CONDICIONADO ATÉ 
10000 BTU.  

UN 460,82 

16.06.050 CANTEIRO DE OBRAS - LARG 2,20M M2 411,19 

16.06.051 CANTEIRO DE OBRAS - LARG 3.30M M2 511,88 

16.06.052 
LOCAÇÃO MENSAL DE ESTRUTURA DE COBERTURA IMPERMEÁVEL (TENDA) 
INCLUSIVE MONTAGEM E FRETE. 

M2 63,45 

16.06.058 
TAPUME H=225CM APOIADO NO TERRENO E PINTURA LATEX FACE EXTERNA COM 
LOGOTIPO 

M 103,63 

16.06.059 
TAPUME H=225CM ENGASTADO NO TERRENO E PINTURA LATEX FACE EXTERNA CO 
LOGOTIPO 

M 96,22 
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16.06.065 ANDAIME - FACHADA - ALUGUEL MENSAL M2 21,55 

16.06.066 ANDAIME - TORRE - ALUGUEL MENSAL M 32,73 
16.06.077 MANUTENÇÃO MENSAL DE PLACAS DE OBRA M2 3,39 

 
16.06.078 

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE IDENTIFICAÇAO DE OBRA INCLUSO 
SUPORTE ESTRUTURA DE MADEIRA.  
  

 
M2 

 
406,88 

16.06.081 TRANSPORTE COM UTILITARIO ATE 3 T KM 29,09 
16.06.085 INSTALAÇÃO CH-01 CHUVEIRO E LAVA OLHOS / FACE UN 28,83 

16.06.086 INSTALAÇÃO DE QUADRO BRANCO (QB-01) UN 20,38 

16.06.087 INSTALACÃO DE FAIXAS DE PROTECAO (FP-03/FP-04) POR REGUA UN 8,15 

16.06.088 INSTALACÃO DE FAIXAS DE EXPOSICAO (FP-05) POR REGUA UN 4,07 
16.06.090 INSTALACÃO DE LOUSA (LG-07) UN 40,76 

16.06.091 INSTALACÃO DE MURAL (MR-02) UN 10,19 

16.06.092 INSTALACÃO DE FOGAO INDUSTRIAL UN 20,38 

16.06.093 INSTALACÃO DE SUPORTE TV/VIDEO UN 10,19 
16.06.099 SERVICOS DE COMPLEMENTOS EXTERNOS MV 633,68 

16.06.101 INSTALAÇÃO DE VENTILADOR DE PAREDE VN-02 UN 10,19 

16.06.103 
INSTALAÇÃO DO BALCAO TERMICO BT-02  
  

UN 54,60 

16.06.106 TRANSPORTE C/CAMINHAO ATE 6T. DIST.ATE 100KM C/MOTORISTA E 2 AJUDANTES. KM 21,33 

16.06.107 
TRANSPORTE C/CAMINHAO ATE 6T. DIST. DE 101KM ATE 300KM C/MOTORISTA E 2 
AJUDANTES. 

KM 10,52 

16.06.108 
TRANSPORTE C/CAMINHAO ATE 6T. DIST. DE 301KM ATE 500KM C/MOTORISTA E 2 
AJUDANTES. 

KM 7,98 

16.06.109 
TRANSPORTE C/CAMINHAO ATE 6T. DIST. DE 501KM ATE 700KM C/MOTORISTA E 2 
AJUDANTES. 

KM 6,97 

16.07.011 BL-01 BICICLETÁRIO SOBRE LAJE DE CONCRETO ARMADO UN 1746,22 

16.07.012 BL-02 BICICLETÁRIO SOBRE CIMENTADO OU BLOCO INTERTRAVADO UN 1876,12 

16.07.015 AM-01 AMARELINHA UN 209,77 
16.07.022 BC-24 BANCO DE CONCRETO PRE-FABRICADO (L=115CM) UN 832,60 

16.07.023 BC-25 BANCO DE CONCRETO PRE-FABRICADO (L=216CM) UN 1301,44 

16.07.024 BC-26 BANCO PUFE PRE FABRICADO DE CONCRETO Ø 60CM UN 419,65 

16.07.025 BC-27 BANCO DE CONCRETO PRE-FABRICADO (L=220CM) UN 2232,19 
16.07.031 CR-01 CARACOL UN 893,55 

16.07.037 FL-07 FLOREIRA PRE FABRICADO DE CONCRETO Ø 60CM UN 419,65 

16.07.038 FL-08 FLOREIRA PRE FABRICADO DE CONCRETO Ø 56,50CM H=42,90CM UN 1456,55 

 
16.07.040 

BANCO COM ASSENTO DE CONCRETO ARMADO LISO DESEMPENADO COM PINTURA
VERNIZ ACRÍLICO FUNDAÇÃO SAPATA ISOLADA E PILARETE BLOCO CONCRETO 
REVESTIDO 

 
M 

 
348,42 

16.07.043 
OC-01 OBSTACULO PRE FABRICADO DE CONCRETO TIPO FRADE Ø30 H=60CM BASE
FIXADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (30X30X10H) 

UN 259,06 

16.07.045 
OC-01 OBSTACULO PRE FABRICADO DE CONCRETO TIPO PRISMA 15X50X10CM BASE
FIXADA COM TARUGO Ø 12,5MM E ARGAMASSA COLANTE AClll. 

UN 56,23 

16.07.046 
OC-01 OBSTACULO PRE FABRICADO DE CONCRETO TIPO BOLA Ø35CM H=33CM 
INCLUSIVE BARRA ROSCADA Ø 20MM 

UN 432,25 

16.07.081 RV-01 ROSA DOS VENTOS R=180CM UN 237,34 

16.08.024 TUBO PVC OCRE JUNTA ELASTICA DN 100 INCLUSIVE CONEXOES - ENTERRADO M 82,55 

16.08.025 TUBO PVC OCRE JUNTA ELASTICA DN 150 INCLUSIVE CONEXOES - ENTERRADO M 121,39 
16.08.026 CI-02 CAIXA DE INSPEÇÃO 80X80CM PARA ESGOTO UN 1222,95 

16.08.027 CG-01 CAIXA DE GORDURA EM ALVENARIA UN 1641,98 

16.08.028 CI-01 CAIXA DE INSPECAO 60X60CM PARA ESGOTO UN 643,69 

16.08.034 FS-05 FOSSA SEPTICA ANEIS CONCR. DN=1,4M H=1,5M UN 6101,44 

16.08.037 CAIXA DE ALVENARIA - ESCAVACAO MANUAL COM APILOAMENTO DO FUNDO M3 91,99 

16.08.038 CAIXA DE ALVENARIA - LASTRO DE CONCRETO M3 888,55 

16.08.039 CAIXA DE ALVENARIA - PAREDE DE 1/2 TIJOLO REVESTIDO M2 253,59 
16.08.040 CAIXA DE ALVENARIA - PAREDE DE 1 TIJOLO REVESTIDO M2 372,18 

16.08.041 CAIXA DE ALVENARIA - TAMPA DE CONCRETO M2 201,18 

16.08.050 FA-01 FILTRO ANAEROBICO DN=1,40M H=2,00M UN 7583,51 
16.08.051 FA-02 FILTRO ANAEROBICO DN=2,00M H=2,00M UN 12879,03 

16.08.060 CD-01 CAIXA DE DISTRIBUICAO /2 CAMARAS UN 670,94 

16.08.061 CD-02 CAIXA DE DISTRIBUICAO /3 CAMARAS UN 910,51 

16.08.062 CD-03 CAIXA DE DISTRIBUICAO /4 CAMARAS UN 1144,92 
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16.08.065 FS-06-01 FOSSA SEPTICA L=3,00M VOL. UTIL = 7,56M3 UN 19866,71 

16.08.066 FS-06-02 FOSSA SEPTICA L=3,80M VOL. UTIL = 9,58M3 UN 22551,72 
16.08.067 FS-06-03 FOSSA SEPTICA L=5,40M VOL. UTIL = 13,61M3 UN 29065,44 

16.08.068 FS-07-01 FOSSA SEPTICA L=4,80M VOL. UTIL = 20,74M3 UN 29346,66 

16.08.069 FS-07-02 FOSSA SEPTICA L=5,80M VOL. UTIL = 25,06M3 UN 33370,86 

16.08.070 FS-07-03 FOSSA SEPTICA L=6,40M VOL. UTIL = 29,38M3 UN 36744,54 

16.08.071 FS-08-01 FOSSA SEPTICA ANEIS CONCRETO DN=2,4M H=2,0M UN 15051,37 

16.08.072 FS-08-02 FOSSA SEPTICA ANEIS CONCRETO DN=2,4M H=2,5M UN 17821,43 

16.08.073 FS-08-03 FOSSA SEPTICA ANEIS CONCRETO DN=2,4M H=3,0M UN 20339,29 
16.08.074 FS-09-01 FOSSA SEPTICA ANEIS CONCRETO DN=3,0M H=2,5M UN 25346,70 

16.08.075 FS-09-02 FOSSA SEPTICA ANEIS CONCRETO DN=3,0M H=3,0M UN 29624,38 

16.08.099 REDE E TRATAMENTO DE ESGOTO MV 633,68 

16.09.003 SM-03 SUMIDOURO - TAMPA DE CONCRETO DN=2,40M UN 1325,41 
16.09.004 SM-04 SUMIDOURO - TAMPA DE CONCRETO DN=3,00M UN 2381,50 

16.09.007 SM-03 SUMIDOURO - POCO M 3332,50 

16.09.008 SM-04 SUMIDOURO - POCO M 4771,87 

16.09.099 SERVICOS DE POCO ABSORVENTE MV 633,68 

16.10.099 SERVICOS DE POCO DE AGUA POTAVEL MV 633,68 

16.11.005 LIMPEZA DA OBRA M2 12,87 

16.11.012 LIMPEZA DE APARELHOS SANITARIOS UN 14,71 
16.11.013 LIMPEZA DE REVESTIMENTOS HIDRAULICOS M2 11,03 

16.11.014 LIMPEZA DE VIDROS M2 13,79 

16.11.020 LIMPEZA DE FACHADA POR HIDROJATEAMENTO M2 8,36 

16.11.025 
REMOÇÃO DE RESÍDUOS ( PODA / ENTULHO) PARA ÁREA DE TRANSBORDO E 
TRIAGEM (ATT) 

M3 221,26 

16.11.030 
TRANSPORTE POR CAMINHÃO PARA ÁREA DE TRANSBORDO DE RESÍDUOS DE 
OBRA 

KM 3,35 

16.11.099 SERVICOS DE LIMPEZA MV 633,68 

16.13.001 ESCAVACAO MANUAL - PROFUNDIDADE ATE 1.80 M M3 73,59 
16.13.002 ESCAVACAO MANUAL - PROFUNDIDADE ALEM DE 1.80 M M3 82,79 

16.13.007 ESCORAMENTO PONTALETADO M2 112,15 

16.13.010 APILOAMENTO PARA SIMPLES REGULARIZACAO M2 7,35 

16.13.015 REATERRO INTERNO APILOADO M3 64,39 

16.13.025 LASTRO DE CONCRETO - 5CM M2 40,78 

16.13.026 LASTRO DE PEDRA BRITADA - 5CM M2 11,72 

16.13.030 ESCORAMENTO DE VALAS CONTINUO ATé 2,00M M2 124,77 

16.13.035 ESCORAMENTO DE VALAS DESCONTINUO ATé 2,00M M2 81,08 

16.13.099 SERVICOS EM TERRA - MUROS DE ARRIMO MV 633,68 

16.14.006 FORMAS DE MADEIRA MACICA M2 131,25 
16.14.009 FORMAS PLANAS PLASTIFICADAS PARA CONCRETO APARENTE M2 150,40 

16.14.011 ACO CA 50 (A OU B) FYK = 500 M PA KG 13,68 

16.14.012 ACO CA 60 (A OU B) FYK = 600 M PA KG 13,99 

16.14.013 TELA ARMADURA (MALHA ACO CA 60 FYK = 600 M PA) KG 13,67 
16.14.034 CONCRETO DOSADO E LANCADO FCK= 20 M PA M3 592,45 

16.14.038 CONCRETO DOSADO E LANCADO FCK=25 MPA M3 625,73 

16.14.039 CONCRETO DOSADO E LANCADO FCK=30MPA M3 644,72 

16.14.044 CONCRETO DOSADO,BOMBEADO E LANCADO FCK= 20 M PA M3 647,93 

16.14.048 CONCRETO DOSADO BOMBEADO E LANCADO FCK=25 MPA M3 672,94 

16.14.049 CONCRETO DOSADO, BOMBEADO E LANCADO FCK=30MPA M3 700,08 

16.14.055 CONCRETO GROUT, PREPARADO NO LOCAL, LANÇADO E ADENSADO M3 588,43 
16.14.099 SERVICOS EM CONCRETO ARMADO - MUROS DE ARRIMO MV 633,68 

16.15.003 VERGA / CINTA EM BLOCO DE CONCRETO CANALETA 14X19X39 CM M 34,34 

16.15.004 VERGA / CINTA EM BLOCO DE CONCRETO CANALETA 19X19X39 CM M 37,22 

16.15.005 
ALVENARIA AUTO PORTANTE BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL DE 14X19X39 CM 
CLASSE A 

M2 106,12 

16.15.006 
ALVENARIA AUTO PORTANTE BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL DE 19X19X39 CM 
CLASSE A 

M2 138,33 

16.15.029 IMPERMEAB COM ARGAM CIM/AREIA 1:3 COM HIDROFOGO M2 57,37 

16.15.030 IMPERM COM TINTA BETUMINOSA / COM REG. EM ARGAMASSA CIM AREIA 1:3 M2 89,20 
16.15.031 IMPERMEABILIZACAO POR CRISTALIZACAO - MUROS DE ARRIMO M2 13,17 

16.15.034 MANTA GEOTÊXTIL NÃO TECIDO AGULHADO 100% POLIESTER, RT 10 M2 20,90 

16.15.040 DRENAGEM COM PEDRA BRITADA M3 225,34 
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16.15.041 DRENAGEM COM AREIA GROSSA M3 244,42 

16.15.049 MURO EM GABIAO COM TELA GALVANIZADA 8/10CM - FIO DIAM 2,7MM M3 769,68 

16.15.099 OUTROS SERVICOS - MUROS DE ARRIMO MV 633,68 

16.18.015 
LOCAÇÃO MENSAL SANITÁRIO QUÍMICO COM DUAS HIGIENIZAÇÕES NA SEMANA, 
INCLUSO COLETA DE EFLUENTES 

UN 1787,70 

16.18.020 
SERVIÇO DE HIGIENIZAÇÃO EXTRA PARA SANITÁRIO QUÍMICO, INCLUSO COLETA DE
EFLUENTES 

UN 218,46 

16.18.021 
ESPÍCULAS EM POLICARBONATO PEÇA 33x11,8 CM ARCO DE 100 GRAUS 
IMPEDIMENTO AO POUSO DE AVES FIXAÇÃO COM PARAFUSO 

M 39,22 

16.18.022 
ESPÍCULAS EM POLICARBONATO PEÇA 33x11,8 CM ARCO DE 100 GRAUS 
IMPEDIMENTO AO POUSO DE AVES FIXAÇÃO COM SILICONE 

M 33,78 

 
16.18.055 

FORNEC.E MONT.DO CONJ.DE ESTRUT.PRÉ-FABR.DE MADEIRA DESMONTÁVEL.- 
PROJ.REF.1201040-PD.ÍNDIO  
  

 
M2 

 
2498,74 

16.18.070 SI-01 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 200X200MM (PORTA) UN 112,69 

16.18.071 SI-02 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 200X200MM (PAREDE INTERNA) UN 115,05 

16.18.072 SI-03 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 200X200MM (PAREDE INTERNA) UN 169,66 

16.18.073 SI-04 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 700X200MM (PORTA) UN 260,40 
16.18.074 SI-05 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 700X200MM (PAREDE INTERNA) UN 262,75 

16.18.075 SI-06 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 700X200MM (PAREDE INTERNA) UN 414,63 

16.18.076 
SI-07 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 500X60MM (PAREDE INTERNA) / 
BRAILLE 

UN 358,18 

16.18.077 SI-08 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE CORRIMÃO 30X30MM (METÁLICA/BRAILLE) UN 11,39 

16.18.078 SI-09 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 500X500MM (PAREDE EXTERNA) UN 728,08 

16.18.079 SI-10 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 500X700MM (PAREDE EXTERNA) UN 1004,84 

16.18.080 SI-11 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL PARA VAGA ACESSIVEL UN 397,27 
16.18.081 SI-12 TOTEM DE IDENTIFICAÇÃO UN 14241,33 

16.18.082 SI-13 SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 540X200MM PAREDE EXTERNA/PORTA UN 240,80 

16.18.083 SI-14 SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 300X300MM PAREDE EXTERNA UN 274,02 

16.18.084 SI-15 SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 200X200MM PAREDE EXTERNA UN 118,24 

16.18.085 SI-16 SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 700X200MM PAREDE EXTERNA UN 411,21 

16.18.086 SI-17 SINALIZAÇÃO DE AMBIENTE 200X200MM PAREDE EXTERNA UN 117,62 

16.18.098 SUPERVISAO TECNICA / GESTAO DE OBRA MV 633,68 
16.18.099 SERVICOS - CIVIL MV 633,68 

16.19.099 SERVIÇOS - HIDRÁULICA MV 633,68 

16.20.022 ELEVADOR 2 PARADAS MAQ CONJUGADA PORTA UNILATERAL (ACESSIB) UN 152188,68 

16.20.023 ELEVADOR 3 PARADAS MAQ CONJUGADA PORTA UNILATERAL (ACESSIB) UN 166861,13 

16.20.024 ELEVADOR 4 PARADAS MAQUINA CONJUGADA COM PORTAS UNILATERAIS UN 184040,04 

16.20.025 ELEVADOR 5 PARADAS MAQUINA CONJUGADA COM PORTAS BILATERAIS UN 212667,48 

16.20.026 ELEVADOR 5 PARADAS MAQUINA CONJUGADA COM PORTAS UNILATERAIS UN 200722,97 
16.20.029 ELEVADOR 4 PARADAS MAQUINA CONJUGADA COM PORTAS BILATERAIS UN 188384,80 

16.20.033 ELEVADOR 3 PARADAS MAQUINA CONJUGADA COM PORTAS BILATERAIS UN 174932,72 

16.20.042 MANUTENCAO INTEGRAL P/ ELEVADOR NOVO 2 PARADAS - MENSAL UN 1253,35 

16.20.043 MANUTENCAO INTEGRAL P/ ELEVADOR NOVO 3 PARADAS - MENSAL UN 1348,62 
16.20.044 MANUTENCAO INTEGRAL P/ ELEVADOR NOVO 4 PARADAS - MENSAL UN 1421,01 

16.20.045 MANUTENCAO INTEGRAL P/ ELEVADOR NOVO 5 PARADAS - MENSAL UN 1382,39 

16.20.099 SERVICOS - ELETRICA MV 633,68 

16.20.103 
ELETRODUTO GALV.QUENTE D=100 CABINE PRIMARIA NBR 5598 BSP RIR 
(INCL.CONEX.E FIXAÇOES EM POSTE) 

M 238,43 

16.20.113 
ELETRODUTO CORRUGADO ESPIRAL ENTERRADO PEAD D=100 CABINE PRIMÁRIA 
NBR 13897 

M 77,08 

16.30.010 
TAPUME H=225CM APOIADO NO TERRENO E PINTURA LATEX FACE EXTERNA COM 
LOGOTIPO 

M 103,63 

16.30.012 CANTEIRO DE OBRAS - LARG 2,20M M2 411,19 

16.30.013 CANTEIRO DE OBRAS - LARG 3,30M M2 510,88 

16.30.016 ANDAIME - FACHADA - ALUGUEL MENSAL M2 21,55 

16.30.017 ANDAIME - TORRE - ALUGUEL MENSAL M 32,73 
16.31.018 TAXA DE MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO-ESTACA RAIZ UN 27176,80 

16.31.024 ESTACA REACAO PARA 20T CRAVADA ALEM 5,00M DE PROFUNDIDADE M 555,50 

16.31.025 ESTACA REACAO P/20T CRAVADA ATE 5,00 M DE PROFUNDIDADE UN 3350,68 

16.31.026 ESTACA REACAO PARA 30T CRAVADA ALEM 5,00M DE PROFUNDIDADE M 565,92 
16.31.027 ESTACA REACAO P/30T CRAVADA ATE 5,00M DE PROFUNDIDADE UN 3597,95 
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16.31.030 REFORÇO DE FUNDAÇOES ESTACA RAIZ DN 160MM PERFURAÇÃO EM SOLO M 306,94 

16.31.031 REFORÇO DE FUNDAÇOES ESTACA RAIZ DN 200MM PERFURAÇÃO EM SOLO M 342,07 

16.32.034 JATEAMENTO ABRASIVO COM ÓXIDO DE ALUMÍNIO M2 65,32 

16.35.001 DEFINICAO E DEMARCACAO DA AREA DE REPARO, COM DISCO DE CORTE M 5,23 

16.35.002 ESCARIFICACAO MANUAL (CORTE DE CONCRETO) ATE 3CM DE PROFUNDIDADE M2 183,99 
16.35.003 ESCARIFICACAO COM DISCO DE DESBASTE ATE 0,5CM DE PROFUNDIDADE M2 28,19 

16.35.004 ESCARIFICACAO MECANICA,CORTE DE CONCRETO ATE 3,0CM PROFUNDIDADE M2 124,75 

16.35.005 DEMOLICAO C/MARTELETES PNEUMATICOS ATE 5,0CM DE PROFUNDIDADE M2 291,78 

16.35.006 ESCARIFICACAO MECANICA,CORTE CONCRETO C/REBARBADORES ELETR ATE 5,0C M2 207,91 
16.35.007 LIXAMENTO ELETRICO DE ARMADURA C/ESCOVA CIRCULAR M 5,51 

16.35.008 ESCOVAMENTO MANUAL M2 7,67 

16.35.009 PISTOLA DE AGULHA M2 98,11 

16.35.011 QUEIMA CONTROLADA M2 33,73 

16.35.012 APLICACAO DE SOLVENTE EM SUBSTRATO IMPREGNADOS M2 20,91 

16.35.013 FREZAMENTO MECANICO COM MAQUINA DE DESBASTE M2 33,67 
16.35.014 LIMPEZA DO SUBSTRATO COM APLICACAO DE JATO DE AGUA FRIA M2 10,66 

16.35.015 LIMPEZA DO SUBSTRATO COM APLICACAO DE JATO DE AGUA QUENTE M2 18,27 

16.35.016 LIMPEZA DO SUBSTRATO, LAVAGEM COM SOLUCOES ACIDAS, PISOS E PAREDES M2 31,28 

16.35.017 LIMPEZA DO SUBSTRATO,LAVAGEM COM SOLUCOES ALCALINAS,PISOS E PAREDES M2 6,72 

16.35.018 LIMPEZA PARA REMOCAO DE OLEOS E GRAXAS IMPREGNADOS SUPERFICIALMENTE M2 19,44 

16.35.019 LIMPEZA DO SUBSTRATO, COM JATO DE AR COMPRIMIDO M2 9,38 

16.35.020 LIMPEZA DO SUBSTRATO COM UTILIZACAO DE SOLVENTE VOLATEIS M2 23,48 

16.35.021 PREPARACAO DO SUBSTRATOS POR SATURACAO COM AGUA M2 7,77 
16.35.022 PREPARACAO DO SUBSTRATO POR APICOAMENTO MANUAL DA SUPERFICIE M2 45,99 

16.36.001 REPAROS SUPERF ARGAM MONOCOMP CIMENTO C/POLÍMEROS (1,0<ESP<3.0CM) M2 261,24 

16.36.002 REPAROS SUPERF ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO ACRILICO (1,0<ESP<3.0C M2 443,31 

16.36.003 
REPAROS SUPERF ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO ACRILICO E FIBRA SINT 
(1,0<ESP<3,0CM) 

M2 486,81 

16.36.005 REPAROS SUPERF LOCALIZ, ARGAM POLIMERICA BASE EPOXI (0,5<ESP<1,5CM) M2 955,64 

16.36.006 REPAROS SUPERF LOCALIZ,ARGAM POLIMERICA BASE POLIESTER (0,5<ESP<1,5CM) M2 532,21 

16.37.001 REPAROS SUPERF ARGAM MONOCOMP CIMENTO C/POLÍMEROS (1,0<ESP<5,0CM) M2 348,53 

16.37.002 REPAROS SUPERF ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO ACRILICO (1,0<ESP<5,0C M2 639,85 

16.37.003 
REPAROS SUPERF ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO ACRILICO E FIBRA SINT 
(1,0<ESP<5,0CM) 

M2 709,44 

16.37.005 
REPAROS SUPERF COM ARGAMASSA MONOCOMP CIMENTO C/POLÍMEROS 
PROJETADA (1,0<ESP<7,0CM) 

M2 565,88 

16.37.006 
REPAROS SUPERF COM ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO ACRILICO 
PROJETADA (1,0<ESP<7,0CM) 

M2 1075,68 

16.37.007 
REPAROS SUPERF COM ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO ACRILICO E FIBRA 
SINT PROJETADA (1,0<ESP<7,0CM) 

M2 1197,47 

16.37.009 
REPAROS SUPERF ESTUCAM CORRETIVO ARGAM MONOCOMP C/POLÍMEROS 
ESP<5MM 

M2 53,69 

16.37.010 
REPAROS SUPERF ESTUCAM CORRETIVO ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO 
ACRILICO ESP<5MM 

M2 90,10 

16.37.011 
REPAROS SUPERF ESTUCAM CORRETIVO ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO 
ACRILICO E FIBRA SINT ESP<5MM 

M2 98,80 

16.38.001 REPAROS DE JUNTAS C/ARGAM MONOCOMP CIMENTO C/POLÍMEROS M2 292,81 

16.38.002 REPAROS DE JUNTAS C/ARGAM BICOMP CIMENTO C/POLÍMERO ACRILICO M2 474,88 

16.38.003 
REPAROS DE JUNTAS C/ARGAM BICOMP CIMENTO C/ POLÍMERO ACRILICO E FIBRA 
SINT 

M2 518,38 

16.38.005 REPAROS EM JUNTAS, C/ARGAM BASE EPOXI P/ESP ATE 1,5CM M2 987,21 

16.38.006 JUNTAS C/ELASTOMEROS POLISSULFETOS OU BOR SILICONE SEC TRANSV 2X2CM D3 262,41 
16.39.001 REPAROS PROFUNDOS COM GRAUTE BASE CIMENTO (3,0<ESP<5,0CM) M3 4850,87 

16.39.002 REPAROS PROFUNDOS, MICROCONCRETO COM POLIMEROS (5,0<ESP<30,0CM) M3 5110,89 

16.39.003 REPAROS PROF EXEC C/ARGAM SECA DRY PACK ISENTA RETR(3,0<ESP<10,0CM) M3 6839,47 

16.39.004 FORMAS PARA REPAROS PROFUNDOS (ESP>3,0CM) M2 326,06 

16.39.005 APLICACAO DE MEMBRANA DE CURA QUIMICA EM REPAROS ESTRUTURAIS M2 9,31 

16.40.001 PROTECAO DE ARMADURAS COM TINTA DE ALTO TEOR DE ZINCO M 5,52 

16.40.002 ARGAMASSA OU CONCRETO DE REPARO COM INIBIDORES DE CORROSAO M3 1400,11 

16.41.001 EMENDA POR TRASPASSE, PARA RECONSTITUICAO DA SECAO DA ARMADURA KG 15,24 
16.41.002 EMENDAS POR SOLDA DE TOPO, P/RECONSTITUICAO DA SECAO DA ARMADURA UN 17,83 

16.42.001 REPARO ESTRUTURAL POR INJECAO RESINA BASE EPOXI EM FISSURAS 0,3A9,0MM M 480,76 
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16.42.002 REPARO ESTRUTURAL C/APLICACAO DE GRAUTE BASE EPOXI TRINCAS DE 10A40MM M 336,03 

16.42.003 REPARO ESTR VIGAS LAJES PILARES C/APLIC GRAUTE BASE EPOXI VAOS 35A70MM M 486,99 
16.42.004 TRATAMENTO DE MICRO FISSURAS POR SILICATACAO OU FLUORSILICATACAO M2 15,35 

16.43.001 FUROS EM CONCRETO COM D=1" E PROFUNDIDADE 5CM UN 11,20 

16.43.002 FUROS EM CONCRETO COM D=1" E PROFUNDIDADE 15CM UN 31,39 
16.43.003 FUROS EM CONCRETO COM D=1" E PROFUNDIDADE 30CM UN 20,54 

16.43.004 FUROS EM CONCRETO COM D=3/4" E PROFUNDIDADE 5CM UN 9,61 

16.43.005 FUROS EM CONCRETO COM D=3/4" E PROFUNDIDADE 15CM UN 28,78 

16.43.006 FUROS EM CONCRETO COM D=3/4" E PROFUNDIDADE 30CM UN 18,86 

16.43.007 FUROS EM CONCRETO COM D=1/2" E PROFUNDIDADE 5CM UN 6,37 

16.43.008 FUROS EM CONCRETO COM D=1/2" E PROFUNDIDADE 15CM UN 21,00 

16.43.009 FUROS EM CONCRETO COM D=1/2" E PROFUNDIDADE 30CM UN 16,69 

16.43.010 FUROS EM CONCRETO COM D=3/8" E PROFUNDIDADE 5CM UN 5,38 
16.43.011 FUROS EM CONCRETO COM D=3/8" E PROFUNDIDADE 15CM UN 17,50 

16.43.012 FUROS EM CONCRETO COM D=3/8" E PROFUNDIDADE 30CM UN 18,94 

16.43.013 FURO EM CONCRETO COM D=3/8" M 58,72 
16.43.014 FURO EM CONCRETO COM D=1/2" M 77,35 

16.43.015 FURO EM CONCRETO COM D=5/8" M 103,84 

16.43.016 FURO EM CONCRETO COM D=3/4" M 133,48 

16.43.017 FURO EM CONCRETO COM D=1" M 174,67 

16.43.020 TAXA DE MOBILIZAÇÃO EQUIP. FUROS EM CONCRETO UN 383,34 

16.43.099 
SERVIÇOS DE FUROS EM CONCRETO   
  

MV 633,68 

16.44.001 FORNECIMENTO E COLOCACAO DE CHUMBADORES QUIMICOS D=3/4" UN 90,02 
16.44.002 FORNECIMENTO E COLOCACAO DE CHUMBADORES QUIMICOS D=1/2" UN 37,25 

16.44.003 FORNECIMENTO E COLOCACAO DE CHUMBADORES QUIMICOS D=3/8" UN 25,35 

16.44.099 
SERVIÇOS DE FORNECIMENTO E COLOCACAO DE CHUMBADORES QUIMICOS  
  

MV 633,68 

16.45.001 FORNECIMENTO E COLOCACAO DE CHUMBADORES EXPANSIVEIS D=3/4" UN 39,08 
16.45.002 FORNECIMENTO E COLOCACAO DE CHUMBADORES EXPANSIVEIS D=1/2" UN 13,99 

16.45.003 FORNECIMENTO E COLOCACAO DE CHUMBADORES EXPANSIVEIS D=3/8" UN 8,64 

16.45.010 PINOS WALSIWA PARA FIXACAO DE ARMADURAS UN 15,43 

16.46.001 ANCORAGEM DE BARRAS DE ACO, COM RESINA BASE DE POLIESTER D3 112,02 

16.46.002 ANCORAGEM DE BARRAS DE ACO COM RESINA BASE EPOXI D3 151,10 

16.47.001 PREPARACAO DE PONTE DE ADERENCIA COM ADESIVO ACRILICO M2 18,87 

16.47.002 PREPARACAO DE PONTE DE ADERENCIA COM ADESIVO BASE EPOXI M2 102,35 
16.48.001 LIXAMENTO MANUAL M2 11,02 

16.48.002 LIXAMENTO GROSSO OU FINO COM LIXADEIRA ELETRICA M2 16,67 

16.48.003 APLICACAO MANUAL DE ESTUQUE E PREPARO DE PASTA M2 18,84 
16.48.004 POLIMENTO DO ESTUQUE, LIXAMENTO MANUAL M2 6,42 

16.48.005 APLICACAO PINTURA HIDROFUGANTE UMA DEMAO,SILICONE BASE AGUA M2 23,15 

16.48.006 APLICACAO PINTURA HIDROFUGANTE EM DUAS DEMAOS,SILICONE BASE SOLVENTE M2 56,75 

16.48.007 
APLICAÇAO PINTURA HIDROF. DUAS DEMAOS, SILOXANO OLIGOMERICO BASE 
SOLVENTE 

M2 31,56 

16.48.008 
APLICAÇAO PINTURA HIDROF. DUAS DEMAOS, SILOXANO POLIMERICO BASE 
SOLVENTE 

M2 31,60 

16.48.009 APLICACAO PINTURA IMPERM DUAS DEMAOS VERNIZ EPOXI BICOMPONENTE M2 47,86 

16.48.010 APLICACAO PINTURA IMPERM DUAS DEMAOS VERNIZ POLIUR ALIF BICOMPONENTES M2 44,41 

16.48.011 
APLICACAO PINTURA IMPERM DUAS DEMAOS VERNIZ POLIUR ALIF 
MONOCOMPONENTE 

M2 39,54 

16.48.012 APLICACAO PINTURA IMPERM DUAS DEMAOS VERNIZ ACRILICO BASE SOLVENTE M2 47,70 

16.48.013 APLICACAO PINTURA IMPERM PRIMER DUAS DEMAOS VERNIZ ACRILICO BASE AGUA M2 32,98 

16.48.014 
APLICACAO PINTURA IMPERM DUAS DEMAOS,BORRACHA CLORADA BASE 
SOLVENTE 

M2 73,60 

16.48.015 APLICACAO PINTURA IMPERM DUAS DEMAOS SITEMA DUPLO EPOXI POLIURETANO M2 76,00 

16.48.016 APLICACAO PINTURA IMPERM DUAS DEMAOS SISTEMA DUPLO SILANO SILOXANO M2 52,24 

16.48.031 PREPARACAO SUPERF C/ JATEAMENTO ABRAS PAD SA 2X1/2" APLIC FUNDO PRIMER M2 92,68 
16.48.035 PINTURA INTUMESCENTE P/ REVESTIMENTO CONTRA FOGO EM ESTR METALICA M2 139,94 

16.48.040 ARGAMASSA PROJETADA P/ REVESTIMENTO CONTRA FOGO EM ESTR METALICA M2 159,93 

16.49.001 APARELHO DE APOIO DE NEOPRENE FRETADO D3 212,31 

16.50.001 DEMOLIÇÃO DE TUBO DE F.G. P/ SUST DE TELA ALAMBR INCL BASE FIXAÇÃO UN 23,91 

16.50.002 DEMOLIÇÃO DE TELA DE ARAME GALVANIZADO M2 2,03 
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16.50.010 DEMOLICAO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES CAPEADO M3 239,19 

16.50.015 DEMOLICAO DE PISO DE CONCRETO COM RETRO ESCAVADEIRA M3 152,30 
16.50.099 DEMOLICOES MV 633,68 

16.80.002 TELA DE ARAME GALVANIZADO N.10 MALHA 2" M2 112,44 

16.80.006 FERRO TRABALHADO (GRADIL) KG 49,30 

16.80.007 PINGADEIRA PARA MUROS DE ALVENARIA M 91,16 

16.80.008 QUADRA DE ESPORTES - PISO DE CONCRETO NAO ARMADO M2 82,80 

16.80.009 QUADRA DE ESPORTES - PISO DE CONCRETO ARMADO M2 100,62 

16.80.010 TELA DE ARAME GALVANIZADO N.12 MALHA 2" M2 85,86 
16.80.012 TUBO DE F.G. 2" P/ SUSTENT TELA DE ALAMBRADO EXCL BASE-MONTANTE M 105,61 

16.80.013 PISO DE CONCRETO DESEMPENADO C/ REQUADRO 1.80CM E=6CM M2 57,87 

16.80.014 LASTRO DE BRITA GRADUADA COMPACTAÇÃO MECÂNICA E=8CM M2 19,93 

16.80.015 ISOLAMENTO COM LONA PRETA M2 5,32 
16.80.016 TELA Q-92 PARA PISO DE CONCRETO M2 15,52 

16.80.017 TELA Q-138 E ESPAÇADOR TRELIÇADO P/PISO DE CONCRETO M2 39,88 

16.80.018 PISO DE CONCRETO FCK=25MPA E=5CM M2 33,53 
16.80.019 PISO DE CONCRETO FCK=25MPA E=8CM DESEMPENAMENTO MECÂNICO M2 78,91 

16.80.022 CESTO PARA TABELA DE BASQUETE UN 314,24 

16.80.023 PISO DE CONCRETO COM FIBRA FCK=25MPA E=8CM DESEMPENAMENTO MECÂNICO M2 81,31 

16.80.024 TABELA DE BASQUETE COM ARO E CESTO UN 1039,78 
16.80.025 TUBO DE F.G. 1 1/4" P/ SUSTENT.TELA DE ALAMBRADO EXCL BASE-TRAVAMENTO M 71,29 

16.80.026 TRELIÇA METÁLICA GALV. A FOGO P/TABELA DE BASQUETE MOD.QE-37 A QE-40 M 1014,06 

16.80.031 
CONCRETO ESTRUTURAL Fck 20Mpa PREPARADO NO LOCAL, LANÇADO E 
ADENSADO 

M3 711,38 

16.80.070 SUMIDOURO - COROAMENTO, INCLUSIVE ESCAVACAO M 1906,29 

16.80.071 SUMIDOURO - ESCAVACAO M 368,15 

16.80.072 SUMIDOURO - BRITA M3 208,65 

16.80.084 DUTO COLETOR DE ENTULHO - LOCAÇÃO MENSAL M 127,52 
16.80.086 LIMPEZA DE APARELHOS SANITARIOS UN 14,71 

16.80.087 LIMPEZA DE REVESTIMENTOS HIDRAULICOS M2 11,03 

16.80.088 LIMPEZA DE VIDROS M2 13,79 

16.80.089 LIMPEZA DE CAIXA D'AGUA ATE 1000 LITROS UN 55,19 

16.80.090 LIMPEZA DE CAIXAS D'AGUA ATE 10.000 LITROS UN 147,19 

16.80.091 LIMPEZA DE CAIXAS D'AGUA ACIMA DE 10.000 LITROS UN 331,19 

16.80.092 LIMPEZA DE CAIXILHOS METALICOS M2 27,59 
16.80.093 LIMPEZA DE CAIXA DE INSPECAO UN 5,51 

16.80.094 LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA M3 241,47 

16.80.095 LIMPEZA DE SUMIDOURO POR VIAGEM DE 7 M3 VG 1897,13 
16.80.097 CAÇAMBA DE 4M3 PARA RETIRADA DE ENTULHO UN 739,11 

16.80.098 RETIRADA DE ENTULHO M3 107,70 

16.80.099 SERVICOS COMPLEMENTARES - CONSERVACAO MV 633,68 

16.80.100 
REMOÇÃO DE RESÍDUOS ( PODA / ENTULHO) PARA ÁREA DE TRANSBORDO E 
TRIAGEM (ATT) 

M3 221,26 

16.80.104 
TRANSPORTE POR CAMINHÃO PARA ÁREA DE TRANSBORDO DE RESÍDUOS DE 
OBRA 

KM 3,35 

16.80.110 LIMPEZA DE PISO CERAMICO / PORCELANATO COM VASSOURA A SECO. M2 0,91 

16.80.111 LIMPEZA DE PISO CERAMICO / PORCELANATO COM PANO UMIDO. M2 1,83 

16.80.112 
LIMPEZA DE PISO CERAMICO / PORCELANATO COM DETERGENTE NEUTRO E 
ESCOVAÇAO MANUAL. 

M2 3,76 

16.80.113 LIMPEZA DE PISO CERAMICO / PEDRAS RUSTICAS COM ACIDO MURIATICO. M2 8,45 

16.80.114 LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERAMICO EM PAREDE COM PANO UMIDO M2 2,20 

16.80.115 
LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERAMICO EM PAREDE COM DETERGENTE NEUTRO E 
ESCOVAÇAO MANUAL. 

M2 1,92 

16.80.116 LIMPEZA DE REVESTIMENTO CERAMICO EM PAREDE COM ACIDO MURIATICO. M2 5,69 

16.80.117 LIMPEZA DE PISO DE LADRILHO HIDRAULICO COM PANO UMIDO. M2 1,83 

16.80.118 
LIMPEZA DE PISO DE MARMORE / GRANITO COM DETERGENTE NEUTRO E 
ESCOVAÇAO MANUAL. 

M2 3,76 

16.80.119 LIMPEZA DE CONTRAPISO COM VASSOURA A SECO. M2 4,59 

16.80.120 LIMPEZA DE LADRILHO HIDRAULICO EM PAREDE COM PANO UMIDO. M2 1,47 

16.80.121 
LIMPEZA DE MARMORE / GRANITO EM PAREDE COM DETERGENTE NEUTRO E 
ESCOVAÇAO MANUAL. 

M2 1,92 

16.80.122 LIMPEZA DE SUPERFICIE DE PISO COM JATO AGUA FRIA DE ALTA PRESSAO. M2 3,57 
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16.80.123 
LIMPEZA DE PIA INOX COM BANCADA DE PEDRA MARMORE / GRANITO INCLUSIVE 
METAIS . 

M2 6,84 

16.80.124 LIMPEZA DE TANQUE / LAVATORIO DE LOUÇA ISOLADO INCLUSIVE METAIS UN 7,89 

16.80.125 
LIMPEZA DE LAVATORIO DE LOUÇA COM BANCADA DE PEDRA MARMORE / GRANITO 
INCLUSIVE METAIS 

M2 6,84 

16.80.126 LIMPEZA DE BACIA SANITARIA / BIDE / MICTORIO LOUÇA / INOX INCLUSIVE METAIS UN 6,97 

16.80.127 LIMPEZA DE BANCADA DE PEDRA MARMORE / GRANITO. M2 5,75 

16.80.128 LIMPEZA DE JANELA INTEIRAMENTE LAMINA DE VIDRO. M2 3,48 

16.80.129 LIMPEZA DE JANELA DE VIDRO COM CAIXILHO EM AÇO/ALUMINIO/PVC. M2 4,94 

16.80.130 
LIMPEZA DE PORTA DE MADEIRA COM PANO UMIDO INCLUSIVE METAIS E 
GUARNIÇOES 

M2 1,83 

16.80.131 LIMPEZA DE PORTA INTEIRAMENTE LAMINA DE VIDRO. M2 3,48 
16.80.132 LIMPEZA DE PORTA EM AÇO / ALUMINIO. M2 3,38 

16.80.133 LIMPEZA DE PORTA DE VIDRO COM CAIXILHO EM AÇO / ALUMINIO / PVC. M2 4,94 

16.80.134 
LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA / PASSAGEM INCLUSIVE REASSENTAMENTO DE 
TAMPA COM ARGAMASSA 

UN 24,48 

16.80.135 
LIMPEZA MANUAL DE SUPERFICIE DE PISO E PAREDE COM SUJIDADE DE TINTA / 
LUBRIFICANTE / GORDURA 

M2 12,31 

16.80.136 
LIMPEZA E MANUTENÇAO DE AREA DE JARDINAGEM COM REPOSIÇAO TERRA 
VEGETAL CAMADA DE 5CM. 

M2 23,00 

16.80.137 
DESOBSTRUÇAO COM LIMPEZA MANUAL DE TUBULAÇAO ENTRE CAIXAS DE 
PASSAGEM 

M 11,03 

16.80.138 DESOBSTRUÇAO COM LIMPEZA MANUAL DE TUBULAÇAO REDE ESGOTO M 9,99 

16.80.139 DESOBSTRUÇAO COM LIMPEZA MANUAL DE TUBULAÇAO REDE PLUVIAL M 7,35 

16.85.048 LAJE DE PROTECAO DE 2,00X2,00 M UN 368,99 

16.85.049 ABRIGO DE POCO EM ALVENARIA DE 1,00X1,00X0,60 M C/ TAMPA METALICA UN 1738,15 
16.85.060 CJ MOTOR BOMBA SUBMERSO 1HP EXTR 700 A 2000 L/H A M 120 A 80MCA UN 4169,56 

16.85.061 CJ MOTOR BOMBA SUBMERSO 1,5HP EXTR 1700 A 2600 L/H A M 140 A 80 MCA UN 4686,14 

16.85.062 CJ MOTOR BOMBA SUBMERSO 2HP EXTR 2200 A 4000 L/H A M 160 A 100MCA UN 4689,59 

16.85.063 CJ MOTOR BOMBA SUBMERSO 3HP EXTR 2600 A 4900 L/H A M 160 A 100MCA UN 5360,48 
16.85.064 CJ MOTOR BOMBA SUBMERSO 5HP EXTR 3000 A 5700 L/H A M 180 A 100MCA UN 6202,72 

16.85.080 CABO COBRE FLEXÍVEL MULTIPOLAR PP 3x16 mm2 0,6/1KV M 57,16 

16.85.081 CABO COBRE FLEXÍVEL MULTIPOLAR PP 3x10 mm2 0,6/1KV M 37,70 
16.85.082 CABO COBRE FLEXÍVEL MULTIPOLAR PP 3x6 mm2 0,6/1KV M 25,03 

16.85.083 CABO COBRE FLEXÍVEL MULTIPOLAR PP 3x4 mm2 0,6/1KV M 14,87 

16.85.084 CABO COBRE FLEXÍVEL MULTIPOLAR PP 3x2,5 mm2 0,6/1KV M 10,27 
16.85.085 CABO COBRE FLEXÍVEL MULTIPOLAR PP 3x1,5 mm2 0,6/1KV M 7,20 

16.85.099 SERVIÇOS POÇO TUBULAR PROFUNDO - CONSERVACAO MV 633,68 
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ANEXO II  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

a) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 

alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 

tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

 

 

 

 

 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
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ANEXO III  
 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 

FORNECIMENTO 
 

A SER APRESENTADA TAMBÉM APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO 
LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura de Santa Rosa de Viterbo 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/20243__  PROCESSO Nº 20/2024 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                       Inscrição Estadual: 

Endereço:                                                                  Bairro: 

CEP:                                  Cidade:                            Estado: 

Telefone:                                                                   E-mail: 

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente: 

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no 

Edital: 
 

Para o Pregão Eletrônico supramencionado, oferecemos % ( ) de desconto sobre os 

valores unitários constantes da Tabela de Preços Unitários do FDE - atualizada, a qual 

passa a fazer parte integrante desta carta proposta. 

Declaramos que manteremos o percentual de desconto em todas as planilhas que por 

ventura serão atualizadas pelo FDE. 

Declaramos que por ser de nosso conhecimento, se submete a todas as cláusulas e 

condições do Edital relativo ao Pregão supra, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93. 

DECLARO que os percentuais de descontos propostos serão aplicados, no momento da 

formalização dos pedidos, sobre os preços à vista constantes da TABELA DE PREÇOS 

UNITÁRIOS DO FDE - ATUALIZADA, PARA REGISTRO DE PREÇOS. 

DECLARO que nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e 

custo, como por exemplo: transporte, alimentação, hospedagem, mão de obra, materiais, 

ferramentas, EPIs, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos, incidentes sobre 

a execução do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da 

solicitação de propostas e seus anexos. 
 

Local e data............................................. 
 

Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 

CPF do responsável 
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ANEXO IV 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 03/2024. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20/2024 
  

Aos xx dias do mês de xxxxxx do ano de xxxx, autorizado pelo processo de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 03/2024 foi expedida a presente Ata de Registro de Preços atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n. º 5963, de 26 de janeiro de 2024, 

conjuntamente com as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional 

entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora.  

ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, 

inscrito no CNPJ nº. 45368.545/0001-93, com endereço à Rua Sete de setembro, 398, 

Centro, CEP 14270-000, Santa Rosa de Viterbo, São Paulo, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal Sr. Omar Nagib Moussa portador de cédula de identidade n.º 7.537.843-

7 SSP/SP e CPF/MF  nº 084.132.038-13.  
 

DETENTORA DA ATA: XXXXX, com sede na xxxxxx, CEPxxxxx e inscrita no CNPJ sob 

nº. xxxxxx, representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade RG 

nº. xxxxxx SSP/xx e CPF/MF sob o n.º xxxxxxxxxx.  
 

DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de empresa 

especializada, para manutenção das unidades escolares municipais – Tabela de preços 

unitários do FDE (Fundação para Desenvolvimento da Educação) referência 01/2024, 

C/BDI 19,5%, conforme condições, valores e demais exigências constantes nesse Edital, 

Termo de Referência e demais anexos pelo período de 12 (doze) meses. 
 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as 

que seguem:  
 

Item Descrição Percentual de 

desconto  
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1.2.  O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

2.2.1 No desconto acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

1.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 
 

 

ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

1.4. O órgão gerenciador será   a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE 

VITERBO. 

 

4. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

1.5. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

1.5.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

1.5.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

1.6.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.6.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

1.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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1.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

1.8.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

1.8.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

1.8.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

1.8.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

1.8.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

1.9. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

1.10. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

1.11. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 1.8.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1.11.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

1.11.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 

de preços nas hipóteses previstas no item 0. 

1.12. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

1.13. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 

no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

1.13.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

1.14. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

1.15. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
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item 1.11, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

1.16. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

1.16.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

1.16.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

1.17. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

1.18. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

1.18.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

1.18.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços registrados;  

1.18.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

1.18.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

1.18.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 
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NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

1.19. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

1.19.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

1.19.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

1.19.3.   Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

1.19.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.20. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

1.20.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

1.20.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 1.28, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

1.20.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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1.20.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 

termos do item 1.31, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

1.20.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 1.20 e no item 1.20.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

1.20.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

1.21. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

1.22.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

1.22.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

1.23. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

1.24. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

1.25. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

1.26. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

1.27. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
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termos do item 1.23, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

1.28.  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

1.28.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

1.28.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

1.28.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

1.28.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

1.28.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou 

IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

1.29.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 1.28 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

1.30. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

1.31. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

1.31.1. Por razão de interesse público; 

1.31.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

1.31.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 

de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. . 

 

 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.32. O objeto da Ordem da Execução de Serviços será recebido, provisoriamente, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pelo Município 
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para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 

até 15 (quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela 

Executora. 

1.33. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, o objeto 

contratual ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências 

contratuais. 

10.3. A Executora é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

10.4. Caso a Executora não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe 

forem determinados pelo Município, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-

los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da Executora os respectivos 

custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas 

neste edital. 

 

11. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

11.1.  O ÓRGÃO GERENCIADOR pagará à DETENTORA, faturas para pagamento 

mensais e sucessivas, até a importância estipulada na tabela inclusa na clausula 1. DO 

OBJETO, de acordo com a quantidade efetivamente executada. 

11.2.  O pagamento será efetuado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo de até 20 (vinte) 

dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, por meio de transação bancaria a 

favor da empresa DETENTORA, configurando-se plena, geral e irrevogável quitação. 

11.3. No caso de devolução da fatura por inexatidão, o prazo para pagamento será contado 

a partir da data de reapresentação desta. 

11.4. Entre a data de recebimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, deverá ser 

observado o prazo de até 20 (vinte) dias corridos, sem qualquer incidência de atualização 

monetária. 

11.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a adjudicaria não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo Município de Santa Rosa de Viterbo entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

 EM=I x N x VP 

 EM = Encargos Moratórios 

 N= Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento 

 VP= Valor da parcela a ser paga 

 I= Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 I =(TX).365   I= (6/100).365    I=0,0001644 TX: Percentual da taxa anual= 6% 
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11.6. No ato do pagamento, no Setor de Tesouraria deste Município, a DETENTORA 

deverá apresentar prova de regularidade para com o INSS, FGTS E TRABALHISTA, sob 

pena de serem suspensos os pagamentos das faturas, até ser sanada a irregularidade. 

11.7. A inadimplência da DETENTORA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo 

com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

11.8. No caso de devolução da fatura, por inexatidão da mesma, o prazo para pagamento, 

será contado da reapresentação e aceitação desta, pelo Município. 

11.9. É vedada a negociação da duplicata com terceiros, bem como o desconto ou a 

promoção de sua cobrança através de banco, sem expressa e prévia autorização do 

Município. 

11.10. O descumprimento do disposto no item 11.9., implicará na aplicação de multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da fatura, e sujeitará, ainda, a licitante vencedora à 

rescisão contratual e declaração de sua inidoneidade para licitar com a Administração 

Pública. 

 

11.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.2.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 

11.2.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

11.2.3.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados da Ata e do órgão ÓRGÃO GERENCIADOR;  

d) O período respectivo de execução da Ata;  

e) O valor a pagar; e  

f)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR; 
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11.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da Regularidade Fiscal, FTGS e Trabalhista, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

11.2.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do ÓRGÃO 

GERENCIADOR. 

11.2.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

11.2.9. Persistindo a irregularidade, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

11.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

11.2.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação   aplicável. 

11.2.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.  

11.2.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES: 

12.1. Compete ao Órgão Gerenciador 

12.1.2 Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução da presente Ata; 

12.1.3.  Verificar o material/serviço entregue, a execução dos serviços e conferência 

da Planilha de Medição apresentada pela DETENTORA; 

12.1.4. Exigir e verificar as guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários e fiscais, devidos em função dos serviços prestados pela 

DETENTORA, que deverão ser conferidos pela Diretoria de Planejamento Econômico; 

12.1.5. Emitir a Ordem de Execução de Serviços da qual deverá constar número da 

Ata, Nome da Detentora, objeto, número da Nota de Empenho e valor, prazo para 

início e conclusão dos serviços, nome do Responsável Técnico da Fiscalização da 

Ata; 

12.1.6. Propor o cancelamento da Ata quando constatado qualquer descumprimento 

ou irregularidade no seu cumprimento; 

12.1.7.  Fiscalizar e inspecionar os serviços, verificando o cumprimento das 

especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao 

especificado. 

12.1.8. Atestar, de acordo com a entrega efetuada/serviço executado, a Nota Fiscal 

/Fatura, encaminhando- a ao setor competente para pagamento. 

12.1.9. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

escrita da Detentora, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os 

casos omissos. 

12.1.10. Fiscalizar o cumprimento do disposto na Legislação Municipal. 

 

12.2. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA: 

12.2.1. Confeccionar placa indicativa dos serviços, no padrão e com dimensões e 

dizeres definidos pela Prefeitura, apresentando o responsável técnico e o (s) fiscal (is) 

da Prefeitura, fixando-a no local dos serviços antes do início da execução e 

removendo-a imediatamente após o término dos serviços, responsabilizando-se pelo 

transporte e devolução à Prefeitura; 

12.2.2. Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos, 

necessários a execução dos serviços descritos nos Anexos deste instrumento; 

12.2.3.  Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes 

sobre o objeto da Ata; 

12.2.4. Manter no local dos serviços uma caderneta de ocorrências onde serão 

registrados quer pelo seu preposto, quer pela Fiscalização da Prefeitura, todos os 

fatos de interesse do serviço ocorridos durante o andamento da sua execução; 

12.2.5. Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que 

se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços, fiscalizando, inclusive, a 
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utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A 

Detentora tomará, ainda, todas as providências necessárias para prevenir possíveis 

acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção 

dos serviços, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas; 

12.2.6. Reparar quaisquer danos causados à Prefeitura ou a terceiros em decorrência 

da execução dos serviços; 

12.2.7. Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento 

da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado 

para a execução dos serviços; 

12.2.8. Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em 

equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros; 

12.2.9. Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pela entidade 

profissional competente e entregar cópia à Prefeitura; 

12.2.10. Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e 

agilizar a execução dos serviços, respondendo pela guarda dos mesmos; 

12.2.11. Demolir e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem 

materiais não aprovados que apresentem vícios ou defeitos de execução; 

12.2.12. Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos 

serviços, para depósito, em local a ser determinado pela Fiscalização da Prefeitura; 

12.2.13. Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso 

permanente; 

12.2.14. Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo 

permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos; 

12.2.15. Apresentar os comprovantes de recolhimentos das contribuições 

previdenciárias resultante da execução dos serviços, nos termos do artigo 31, da Lei 

nº 8.212 de 24 de julho de 1991, quando da apresentação de cada nota fiscal/fatura; 

12.2.16. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

12.2.17. Arcar com as despesas de transporte, equipamento de proteção individual, 

seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros, inclusive os que 

venham recair sobre o objeto da Ata, até o seu término; 

12.2.18. Elaborar Planilha de Medição, devidamente assinada pelo Técnico 

Responsável da DETENTORA, que será verificada e assinada por servidor indicado 

pela Diretoria Municipal de Educação. 

12.2.19. Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no que concerne ao 

cumprimento da  legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de 

trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz 

respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal (Portaria 
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nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho), sendo ue o seu descumprimento 

poderá motivar a aplicação de multas por parte da Prefeitura ou o cancelamento da 

Ata; 

12.2.20. A Detentora é obrigada a seguir as exigências da NR – 24 – Condições 

Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério 

do Trabalho e Emprego. 

12.2.21. A Detentora da Ata de Registro obriga-se a executar, simultaneamente, em 

Unidades distintas por Lote, até 04 (quatro) Ordens de Execução de Serviços (OES), 

expedidas pela Prefeitura, a pedido Diretoria Municipal da Educação, sendo-lhe 

facultada a aceitação de Ordens de Serviços em maior quantidade, desde que sem 

prejuízo da fiel execução dos serviços a que se obrigou. 

12.2.22. A Detentora deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, via correio eletrônico, para assinatura 

da Ata de Registro de Preço, sob pena de ser desclassificada pela não assinatura. 
. 

12.2.23. A DETENTORA fica obrigada a atender a todas as solicitações expedidas 

pela PREFEITURA, independente de quantidade e/ou valor mínimo solicitado.  

 

13 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

13.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

13.1.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.4.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

13.1.4.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 

quando exigível;  

13.1.4.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

13.1.4.4. Deixar de apresentar amostra; 

13.1.4.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

13.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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13.1.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

13.1.7. Fraudar a licitação 

13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

13.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.9.    Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.10.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves; assim entendidas, aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;  

13.2.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) 

por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 

limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

as- sumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

13.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.2.4. O atraso superior a 15 (quinze) dias autorizará a DETENTORA a 

promover a rescisão do contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei 

14.133/21. 

13.3.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei 14133/21. 

13.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Detentora serão deduzidos             dos valores 

a serem pagos, observada a legislação vigente. 

13.4.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta da empresa Contratada, a Contratante poderá cobrar o 

valor remanescente judicialmente 
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13.5. Impedimento de licitar e contratar  

13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.7.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.7.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.3, 13.1.4 e 13.1.5, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.6, 

17.1.7, 17.1.8, 17.1.9 e 17.1.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 17.1.3, 17.1.4 e 17.1.517.1.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 13.1.5., caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
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reconsiderar no prazo de 5 (cinco)  dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

13.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 

14.1.  Não será permitida a subcontratação. 

 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes de cada contratação (ATA) onerarão verbas a serem 

definidas   quando da emissão de cada empenho 

 

16. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados 

obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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17.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

18.  DOS CASOS OMISSOS  

18.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições constantes na Lei 

n.º, na Lei Federal 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis.  

 

19.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO  

19.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 02/2024, 

Termo de Referência e demais anexos e a proposta da empresa detentora da ata. 

 

Fica eleito o Foro da Cidade de Santa Rosa de Viterbo, Estado de São Paulo, para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.          

 

 

Santa Rosa de Viterbo, xx de xxx de 2024.  

 

 

 Omar Nagib Moussa                                                                 Detentora da Ata 

    Prefeito Municipal 

 

 

 Testemunhas: 
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ANEXO V 

 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 

os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 


